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ATOS DO EXECUTIVO 
 

 

 

EDITAIS 
 

 

EDITAL Nº 11/2017 
CONVOCAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO  
CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS NO CONCURSO PÚBLICO ABERTO 
PELO EDITAL 01/2016. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UBIRATÃ, no uso de suas atribuições legais torna 
público, para conhecimento dos interessados, que está convocando por ordem 
de classificação candidatos aprovados no Concurso Público aberto pelo Edital 
01/2016, para comparecerem na Prefeitura Municipal de Ubiratã, Secretaria da 
Administração – Divisão de Recursos Humanos, a fim de providenciarem a 
documentação, em conformidade com os itens 4 e 20 do referido Edital, para 
admissão imediata no seguinte cargo, como consta na relação abaixo. 
O não comparecimento do candidato no prazo de (05) cinco dias úteis, conforme 
item 20.3 do Edital 01/2016, contados a partir da data de publicação desta 
convocação, será considerado desistência e o candidato será substituído pelo 
imediatamente classificado na sequência. 
CARGO: CUIDADOR SOCIAL 

Nº INSC. NOME NOTA FINAL CLASS 

0166927026 VANESSA APARECIDA LOPES LEAL 88,00 1 

0113727026 GRACIELI MARIA SALVETTI 79,00 2 

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, aos treze dias do mês de março de 
2017. 
Haroldo Fernandes Duarte 
Prefeito de Ubiratã 

 

EDITAL Nº 12/2017 
CONVOCAÇÃO DO CONCURSO DE EMPREGO PÚBLICO  
CONVOCA CANDIDATO APROVADO NO CONCURSO DE EMPREGO 
PÚBLICO ABERTO PELO EDITAL 02/2016. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UBIRATÃ, no uso de suas atribuições legais torna 
público, para conhecimento dos interessados, que está convocando por ordem 
de classificação candidato aprovado no Concurso de Emprego Público aberto 
pelo Edital 02/2016, para comparecer na Prefeitura Municipal de Ubiratã, 
Secretaria da Administração – Divisão de Recursos Humanos, a fim de 
providenciar a documentação, em conformidade com os itens 4 e 17 do referido 
Edital, para admissão imediata no seguinte cargo, como consta na relação 
abaixo. 
O não comparecimento do candidato no prazo de (05) cinco dias úteis, conforme 
item 17.3 do Edital 02/2016, contados a partir da data de publicação desta 
convocação, será considerado desistência e o candidato será substituído pelo 
imediatamente classificado na sequência. 
CARGO: MÉDICO GENERALISTA 

Nº INSC. NOME NOTA FINAL CLASS 

0009204049 JOÃO PEDRO BORTOLOSSI 69,00 9 

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, aos treze dias do mês de março de 
2017. 
Haroldo Fernandes Duarte 
Prefeito de Ubiratã 

 

EDITAL Nº 13/2017 
CONVOCAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO  
CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS NO CONCURSO PÚBLICO ABERTO 
PELO EDITAL 01/2016. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE UBIRATÃ, no uso de suas atribuições legais torna 
público, para conhecimento dos interessados, que está convocando por ordem 
de classificação candidatos aprovados no Concurso Público aberto pelo Edital 
01/2016, para comparecerem na Prefeitura Municipal de Ubiratã, Secretaria da 
Administração – Divisão de Recursos Humanos, a fim de providenciarem a 
documentação, em conformidade com os itens 4 e 20 do referido Edital, para 
admissão imediata nos seguintes cargos, como consta na relação abaixo. 
O não comparecimento do candidato no prazo de (05) cinco dias úteis, conforme 
item 20.3 do Edital 01/2016, contados a partir da data de publicação desta 
convocação, será considerado desistência e o candidato será substituído pelo 
imediatamente classificado na sequência. 
CARGO: ADVOGADO 

Nº INSC. NOME NOTA FINAL CLASS 

0115140026 JÉSSICA OLIVEIRA DOS SANTOS 97,50 1 

CARGO: BORRACHEIRO 

Nº INSC. NOME NOTA FINAL CLASS 

0084710026 JHONATA RAFAEL MAZZOTTI 80,50 1 

CARGO: MECÂNICO DE MÁQUINAS PESADAS 

Nº INSC. NOME NOTA FINAL CLASS 

0020916026 ROSAURO RAMOS 74,17 1 

CARGO: MOTORISTA 

Nº INSC. NOME NOTA FINAL CLASS 

0109319026 PAULO PASCHOINI JUNIOR 114,00 1 

0081119026 VANDERLEI VIEIRA DA COSTA 109,50 2 

0102919026 CHARLE MARCOS BARTZ 108,50 3 

0103719026 
VALDEIR DOS SANTOS 
RODRIGUES BATISTA 104,00 4 

CARGO: OPERADOR DE MÁQUINAS 

Nº INSC. NOME NOTA FINAL CLASS 

0090021026 CLAUDENIR VIANA DA SILVA 91,50 1 

0134621026 LUCAS GUEDES FIGUEIREDO 77,00 2 

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, aos treze dias do mês de março de 
2017. 
Haroldo Fernandes Duarte 
Prefeito de Ubiratã 

 

EDITAL Nº 14/2017 
CONVOCAÇÃO DO CONCURSO DE EMPREGO PÚBLICO  
CONVOCA CANDIDATO APROVADO NO CONCURSO DE EMPREGO 
PÚBLICO ABERTO PELO EDITAL 02/2016. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UBIRATÃ, no uso de suas atribuições legais torna 
público, para conhecimento dos interessados, que está convocando por ordem 
de classificação candidato aprovado no Concurso de Emprego Público aberto 
pelo Edital 02/2016, para comparecer na Prefeitura Municipal de Ubiratã, 
Secretaria da Administração – Divisão de Recursos Humanos, a fim de 
providenciar a documentação, em conformidade com os itens 4 e 17 do referido 
Edital, para admissão imediata no seguinte cargo, como consta na relação 
abaixo. 
O não comparecimento do candidato no prazo de (05) cinco dias úteis, conforme 
item 17.3 do Edital 02/2016, contados a partir da data de publicação desta 
convocação, será considerado desistência e o candidato será substituído pelo 
imediatamente classificado na sequência. 
CARGO: MÉDICO GENERALISTA 

Nº INSC. NOME NOTA FINAL CLASS 

0002004049 WELLINGTON SILVA LIMA 62,50 10 

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, aos quinze dias do mês de março 
de 2017. 
Haroldo Fernandes Duarte 
Prefeito de Ubiratã 

 

EDITAL Nº 157/2017 
CONVOCAÇÃO DO CONCURSO DE EMPREGO PÚBLICO  
CONVOCA CANDIDATO APROVADO NO CONCURSO DE EMPREGO 
PÚBLICO ABERTO PELO EDITAL 02/2014. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UBIRATÃ, no uso de suas atribuições legais torna 
público, para conhecimento dos interessados, que está convocando por ordem 
de classificação candidato aprovado no Concurso de Emprego Público aberto 
pelo Edital 02/2014, para comparecer na Prefeitura Municipal de Ubiratã, 
Secretaria da Administração – Divisão de Recursos Humanos, a fim de 
providenciar a documentação, em conformidade com os itens 3 e 15 do referido 
Edital, para admissão imediata no seguinte cargo, como consta na relação 
abaixo. 
O não comparecimento do candidato no prazo de (05) cinco dias úteis, conforme 
item 15.3 do Edital 02/2014, contados a partir da data de publicação desta 
convocação, será considerado desistência e o candidato será substituído pelo 
imediatamente classificado na sequência. 
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CARGO: ENFERMEIRO 

Nº INSC. NOME NOTA FINAL CLASS 

25600039 GABRIELA MARTINS GONÇALVES 7.34 5 

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, aos treze dias do mês de março de 
2017. 
Haroldo Fernandes Duarte - Prefeito de Ubiratã 

 

 

LEI 
 

 

LEI Nº 2301/2017 
SÚMULA: Dispõe sobre a abertura de um crédito adicional especial, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de Ubiratã, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei:  
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um crédito adicional 
especial no valor de até R$ 340.000,00(trezentos e quarenta mil reais), para 
fazer face às despesas abaixo discriminadas e codificadas: 
Órgão...............: 05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Unidade Orçamentária: 05.09 Divisão de Transporte Escolar 
12.361.0007.1.005 – Ampliação, renovação da frota de transporte escolar 
4.4.90.52.00.00.00 – Equipamentos e Material Permanente  220.000,00 
Unidade Orçamentária:  05.11 Divisão de Nutrição Escolar                                                                             
1230600072.020000  Manutenção das atividades de nutrição escolar                                                                     
3.1.90.11.00.00.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 60.000,00 
Órgão...............: 10 SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS 
Unidade Orçamentária: 10.04  Divisão de Conservação de Pavimentos 
15.451.0010.1.091 – Construção de galerias pluviais 
4.4.90.51.00.00.00 – Obras e Instalações 60.000,00 
340.000,00 
Art. 2º. Como recurso para atender a abertura de crédito adicional especial de 
que trata o artigo anterior, fica autorizado a utilizar o provável excesso de 
arrecadação de receita do convênio e/ou programa, e o superávit financeiro do 
exercício anterior, bem como a anulação de dotações orçamentárias até o valor 
de R$ 340.000,00. 
Art. 3º. Fica igualmente autorizado o poder executivo municipal a proceder as 
alterações dos anexos do PPA 2014/2017 e dos anexos da LDO, a fim de 
compatibilizar as despesas previstas no art. 1º. 
Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, aos quinze dias do mês de março 
de 2017. 
Haroldo Fernandes Duarte - Prefeito de Ubiratã 

 

 

DECRETOS 
 

 

DECRETO Nº 17/2017 
SÚMULA: AUTORIZA O DESMEMBRAMENTO DA ÁREA INDUSTRIAL Nº “E-
3,” NA CIDADE E COMARCA DE UBIRATÃ. 
O Prefeito do Município de Ubiratã, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com o disposto na Lei Complementar 
006/2016, em especial no Capitulo II, Seção III; 
DECRETA: 
Art. 1º Fica autorizado o desmembramento da Área Industrial nº “E-3”, com área 
de 6.050,00 m

2
, situada no perímetro urbano desta cidade e comarca de Ubiratã, 

constante da Matrícula nº 7.921, devidamente registrada no Cartório de Registro 
de Imóveis da Comarca de Ubiratã/PR, ficando com as seguintes medidas e 
divisas, conforme mapa anexo: 
I - Lote E-3/A: com área de 4.000,00 m

2
 

II - Lote E-3/B: com área de 250,00 m
2
 

III - Lote E-3/C: com área de 250,00 m
2
 

IV - Lote E-3/D com área de 250,00 m
2
 

V - Lote E-3/E: com área de 250,00 m
2
 

VI - Lote E-3/F: com área de 250,00 m
2
; 

VII - Lote E-3/G: com área de 250,00 m
2
; 

VIII - Lote E-3/H: com área de 314,77m
2
; 

IX - Lote E-3/I: com área de 235,23 m
2
. 

Art. 2º Fica igualmente autorizado o registro do desmembramento da Área 
Industrial de que trata o artigo 1º deste Decreto, conforme Planta Topográfica 
Planimétrica de Desmembramento de Imóvel Urbano. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, aos catorze dias do mês de março 
do ano de 2017. 
Haroldo Fernandes Duarte 

Prefeito de Ubiratã 

 

 

DECRETO Nº 18/2017 
Súmula: Regulamenta as parcerias entre o Município de Ubiratã e as 
Organizações da Sociedade Civil, para a consecução de finalidades de interesse 
público e recíproco, mediante a execução de projetos previamente estabelecidos 
em Planos de Trabalho, nos termos da Lei Federal nº 13.019/2014. 
O Prefeito do Município de Ubiratã, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, que lhe são conferidas por lei, em especial as estabelecidas pela Lei 
Federal nº 13.019/2014 e suas alterações; 
D E C R E T A 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º Ficam definidas as normas gerais para o estabelecimento de parcerias 
entre a administração pública do Município de Ubiratã e as Organizações da 
Sociedade Civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de 
finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades 
ou de projetos previamente definidos em Planos de Trabalho, mediante as 
modalidades de parcerias, procedimentos e demais normas estabelecidas na Lei 
Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e em suas alterações. 
Art. 2º A aplicação das normas contidas na Lei Federal nº 13.019/2014 e neste 
Regulamento, que tem como fundamento a gestão pública democrática, a 
participação social, o fortalecimento da sociedade civil e a transparência na 
aplicação dos recursos públicos, deverá ser orientada pelos princípios e pelas 
diretrizes estabelecidas nos artigos 5º e 6º da referida Lei. 
Art. 3º Para fins deste Decreto considera-se: 
I - organizações da sociedade civil: 
a) as entidades privadas sem fins lucrativos que não distribuam entre os seus 
sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou 
terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou 
líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, bonificações, participações 
ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas 
atividades, e que os aplicam integralmente na consecução do respectivo objeto 
social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou 
fundo de reserva; 
b) as sociedades cooperativas previstas na Lei Federal nº 9.867/1999, as 
integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou 
social, as alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e de 
geração de trabalho e renda, as voltadas para fomento, educação e capacitação 
de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de assistência técnica e 
extensão rural e as capacitadas para execução de atividades ou de projetos de 
interesse público e de cunho social; 
c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de 
interesse público e de cunho social distintas das destinadas a fins 
exclusivamente religiosos. 

http://www.ubirata.pr.gov.br/
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II - administração pública: União, Estados, Distrito Federal, Municípios e 
respectivas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de 
economia mista prestadoras de serviço público, e suas subsidiárias, alcançadas 
pelo disposto no § 9º do art. 37 da Constituição Federal; 
III - dirigente: pessoa que detenha poderes de administração, gestão ou controle 
da organização da sociedade civil, habilitada a assinar termo de colaboração, 
termo de fomento ou acordo de cooperação com a administração pública para a 
consecução de finalidades de interesse público e recíproco, ainda que delegue 
essa competência a terceiros; 
IV - administrador público: agente público revestido de competência para assinar 
termos de colaboração, termo de fomento ou acordo de cooperação com 
organização da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse 
público e recíproco, ainda que delegue competência a terceiros; 
V - gestor: agente público responsável pela gestão da parceria celebrada por 
meio de termo de colaboração ou termo de fomento, designado por ato 
publicado no Órgão Oficial Eletrônico do Município, com poderes de controle e 
fiscalização; 
VI - parceria: conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações decorrentes 
de relação jurídica estabelecida formalmente entre a administração pública e 
organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a 
consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a 
execução de atividade ou de projeto expresso em termos de colaboração, em 
termos de fomento ou em acordos de cooperação, compreendendo- se: 
a) atividade, como o conjunto de operações que se realizam de modo contínuo 
ou permanente, das quais resulta um produto ou serviço necessário à satisfação 
de interesses compartilhados pela administração pública e pela organização da 
sociedade civil; 
b) projeto, como o conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta 
um produto destinado à satisfação de interesses compartilhados pela 
administração pública e pela organização da sociedade civil. 
VII - unidade gestora: órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou 
Indireta, que representa o Município na celebração da parceria atinente à sua 
área institucional de atuação, a cujo titular o Chefe do Poder Executivo tenha 
delegado competência para tanto, correndo a despesa inerente à conta dos 
respectivos créditos orçamentários; 
VIII - comissão de seleção: órgão colegiado destinado a processar e julgar 
chamamentos públicos, constituído por ato publicado no Órgão Oficial Eletrônico 
do Município, assegurada a participação de, pelo menos, 3/5 (três quintos) de 
servidores ocupantes de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de 
pessoal da administração pública; 
IX - comissão de monitoramento e avaliação: órgão colegiado destinado a 
monitorar e avaliar as parcerias celebradas com organizações da sociedade civil 
mediante termo de colaboração ou termo de fomento, constituído por ato 
publicado no Órgão Oficial Eletrônico do Município, assegurada a participação 
de, pelo menos, 3/5 (três quintos) de servidores ocupantes de cargo efetivo ou 
emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública; 
X - chamamento público: procedimento destinado a selecionar organização da 
sociedade civil para firmar parceria por meio de termo de colaboração ou termo 
de fomento, no qual se garanta a observância dos princípios da isonomia, da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos; 
XI - bens remanescentes: os de natureza permanente adquiridos com recursos 
financeiros envolvidos nas parcerias, necessários à consecução do objeto, mas 
que a ele não se incorporam; 
XII - prestação de contas: procedimento em que se analisa e se avalia a 
execução da parceria, pelo qual seja possível verificar o cumprimento do objeto 
da parceria e o alcance das metas e dos resultados previstos, compreendendo 
duas fases: 

a)   apresentação das contas, de responsabilidade da organização da sociedade 
civil; 
b)  análise  e  manifestação  conclusiva  das  contas,  de  responsabilidade da 
administração pública do Município, sem prejuízo da atuação dos órgãos de 
controle interno e externo. 
Art. 4º As parcerias disciplinadas na Lei Federal nº 13.019/2014 e 
regulamentadas por este Decreto respeitarão, em todos os seus aspectos, as 
normas específicas das políticas públicas setoriais relativas ao objeto da 
parceria e as respectivas instâncias de pactuação e deliberação. 
CAPÍTULO II 
DAS MODALIDADES DE PARCERIA 
Art. 5º Termo de Colaboração é o instrumento por meio do qual são 
formalizadas as parcerias de iniciativa propostas pelo Município com 
organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse 
público e recíproco, que envolvam a transferência de recursos financeiros. 
Art. 6º Termo de Fomento é o instrumento por meio do qual são formalizadas as 
parcerias estabelecidas pelo Município com organizações da sociedade civil 
para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco de iniciativa 

propostas pelas organizações da sociedade civil, que envolvam a transferência 
de recursos financeiros. 
Art. 7º Acordo de Cooperação é o instrumento por meio do qual são 
formalizadas as parcerias estabelecidas pelo Município com organizações da 
sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco que não envolvam a transferência de recursos financeiros. 
§ 1º O Acordo de Cooperação poderá ser proposto pela administração pública 
municipal ou pela organização da sociedade civil. 
§ 2º O Acordo de Cooperação poderá ser prorrogado de acordo com o interesse 
público, hipótese que prescinde de prévia análise jurídica. 
§ 3º Aplicam-se aos acordos de cooperação, no que forem compatíveis, as 
mesmas regras a que se sujeitam os termos de colaboração e os termos de 
fomento. 
CAPÍTULO III 
DOS PROCEDIMENTOS PARA O CHAMAMENTO PÚBLICO 
Art. 8º A administração pública municipal deverá adotar procedimentos claros, 
objetivos, simplificados e, sempre que possível, padronizados, que orientem os 
interessados e facilitem o acesso direto aos órgãos e instâncias decisórias, 
independentemente da modalidade de parceria prevista na Lei Federal nº 
13.019/2014. 
 Art. 9º A celebração de parcerias entre o Município e as organizações da 
sociedade civil será precedida por chamamento público, exceto nos casos de 
inexigibilidade e dispensa de licitação, tendo como objetivo selecionar 
organizações que tornem mais eficaz a execução do objeto, através da 
publicação de edital. 
Art. 10. O procedimento para celebração de parceria será iniciado com a 
abertura de processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e 
aferido pela Unidade Gestora responsável. 
Parágrafo único. O chamamento público para celebração de parcerias 
executadas com recursos de fundos específicos, como o dos direitos da criança 
e do adolescente, dos direitos do idoso, entre outros, poderá ser realizado pelos 
respectivos conselhos gestores, conforme legislação específica, respeitadas as 
exigências da Lei nº 13.019/2014 e deste Decreto. 
Art. 11. O edital de chamamento público deverá ser publicado no Órgão Oficial 
Eletrônico do Município, podendo ser publicado também em jornal de grande 
circulação local, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias, com critérios e 
indicadores padronizados, contendo, no mínimo, as seguintes exigências: 
I - a programação orçamentária que autoriza e viabiliza a celebração da 
parceria; 
II - o objeto da parceria com a indicação da política, do plano, do programa ou 
da ação correspondente; 
III - as datas, os prazos, as condições, o local e a forma de apresentação das 
propostas; 
IV - as datas e os critérios de seleção e julgamento das propostas, inclusive no 
que se refere à metodologia de pontuação e ao peso atribuído a cada um dos 
critérios estabelecidos, e o critério de desempate, se for o caso; 
V - o valor previsto para a realização do objeto, ou o teto, no termo de fomento; 
VI - as condições para interposição de recursos administrativos no âmbito do 
processo de seleção; 
VII - a minuta do instrumento por meio do qual será celebrada a parceria. 
Art. 12. É vedado admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 
competitivo em decorrência de qualquer circunstância impertinente ou 
irrelevante para o específico objeto da parceria, admitidos: 
I - a seleção de propostas apresentadas exclusivamente por concorrentes 
sediados ou com representação atuante e reconhecida no Município de Ubiratã; 
e 
II - o estabelecimento de cláusula que delimite o território ou a abrangência da 
prestação de atividades ou da execução de projetos, conforme estabelecido nas 

políticas setoriais. 
Art. 13. A seleção e a contratação pela organização da sociedade civil de equipe 
envolvida na execução do termo de fomento, de colaboração ou em acordo de 
cooperação, deverão observar os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, que regem a administração pública. 
Art. 14. A administração pública do Município poderá realizar chamamento 
público para seleção de uma ou mais propostas, se houver previsão no edital. 
Art. 15. As medidas de acessibilidade deverão ser compatíveis com as 
características do objeto das parcerias, com intervenções que objetivem priorizar 
ou garantir o livre acesso de idosos, pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzidas, de modo a possibilitar-lhes o pleno exercício de seus direitos, por 
meio da disponibilização ou adaptação de espaços, equipamentos, transporte, 
comunicação e quaisquer bens ou serviços às suas limitações físicas, sensoriais 
ou cognitivas de forma segura, autônoma ou acompanhada, podendo as 
propostas e os respectivos planos de trabalho incluir os custos necessários para 
as ações previstas. 
Art. 16. O edital de chamamento público terá prazo mínimo de 20 (vinte) dias 
para apresentação das propostas. 
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Art. 17. O grau de adequação da proposta aos objetivos específicos do 
programa ou ação em que se insere o tipo de parceria e, quando for o caso, ao 
valor máximo constante do chamamento público é critério obrigatório de 
julgamento. 
§ 1º Os critérios mínimos de adequação deverão ser indicados no edital de 
chamamento público. 
§ 2º As propostas serão julgadas pela comissão de seleção previamente 
designada pelo Gestor, ou constituída pelo respectivo conselho gestor, se o 
projeto for financiado com recursos de fundos específicos. 
§ 3º Após a homologação, o resultado do julgamento será divulgado no Órgão 
Oficial Eletrônico do Município. 
§ 4º A homologação do processo não gera para a organização da sociedade civil 
direito subjetivo à celebração da parceria, constituindo-se mera expectativa de 
direito, impedindo, no entanto, a administração pública do Município de Ubiratã 
de celebrar outro instrumento de parceria para o mesmo objeto que não esteja 
de acordo com a ordem do resultado do Chamamento Público. 
Art. 18. Somente depois de encerrada a etapa competitiva e ordenadas as 
propostas, proceder-se-á à verificação dos documentos que comprovem o 
atendimento pela organização da sociedade civil selecionada dos requisitos 
previstos nos artigos 33 e 34 da Lei Federal nº 13.019/2014 e nos artigos 35 e 
36 deste regulamento. 
§ 1º Na hipótese de a organização da sociedade civil selecionada não atender 
aos requisitos exigidos nos artigos 33 e 34 da Lei Federal nº 13.019/2014 e nos 
artigos 35 e 36 deste regulamento, aquela imediatamente mais bem classificada 
será convidada a aceitar a celebração da parceria nos mesmos termos ofertados 
pela concorrente desqualificada. 
 § 2º Caso a organização da sociedade civil convidada nos termos do parágrafo 
anterior aceite celebrar a parceria, proceder-se-á à verificação dos documentos 
que comprovem o atendimento aos requisitos previstos nos artigos 33 e 34 da 
Lei Federal nº 13.019/2014 e nos artigos 35 e 36 deste regulamento. 
§ 3º O procedimento dos parágrafos anteriores será seguido sucessivamente até 
que se conclua a seleção prevista no edital. 
Art. 19. Exceto nas hipóteses expressamente previstas na Lei Federal nº 
13.019/2014 e neste Regulamento, a celebração de qualquer modalidade de 
parceria será precedida de chamamento público. 
Art. 20. Poderá ser dispensável a realização do chamamento público: 
I - no caso de urgência decorrente de paralisação ou iminência de paralisação 
de atividades de relevante interesse público, pelo prazo de até 180 (cento e 
oitenta) dias, realizadas no âmbito de parceria já celebrada; 
II - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde 
e assistência social, desde que executadas por organizações da sociedade civil 
previamente credenciadas pelo órgão gestor da respectiva política. 
Art. 21. O chamamento público será considerado inexigível nas seguintes 
hipóteses, sem prejuízos de outras: 
I - na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da 
sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto do plano de trabalho ou 
quando as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica; e 
II - de autorização em lei que identifique expressamente a entidade beneficiária 
ou que estejam nominalmente identificadas na Lei Orçamentária Anual, nas 
transferências de recursos a título de subvenção para organizações da 
sociedade civil. 
Art. 22. Nas hipóteses dos artigos 30 e 31 da Lei Federal nº 13.019/2014 e dos 
artigos 20 e 21 deste Decreto, a ausência de realização de processo seletivo 
será prévia e detalhadamente justificada pelo administrador público. 
§ 1º Sob pena de nulidade do ato de formalização de parceria, o extrato da 
justificativa de que trata o caput deste artigo deverá ser publicado, no máximo, 
na mesma data da formalização da parceria, no Órgão Oficial Eletrônico do 
Município e, a critério do administrador público, em jornal de circulação local e 
regional, a fim de garantir ampla e efetiva transparência. 

§ 2º Admite-se a impugnação à justificativa, desde que apresentada no prazo de 
até 5 (cinco) dias a contar de sua publicação, cujo teor deve ser analisado pelo 
órgão gestor responsável, ou representante legal da entidade, no prazo de até 5 
(cinco) dias da data do respectivo protocolo. 
§ 3º O procedimento de formalização de parceria ficará suspenso caso não haja 
decisão acerca da impugnação no prazo de que trata o parágrafo anterior e 
ainda não tenha sido concluído. 
 § 4º Havendo fundamento na impugnação, será revogado o ato que declarou a 
dispensa ou considerou inexigível o chamamento público, e será imediatamente 
iniciado o procedimento para a realização do chamamento público, conforme o 
caso. 
§ 5º A dispensa ou a inexigibilidade de chamamento público, bem como o 
disposto no artigo 29 da Lei Federal nº 13.019/2014 e no artigo 18 deste 
Decreto, não afastam a aplicação dos demais dispositivos das referidas normas. 
Art. 23. O termo de fomento, o termo de colaboração e o acordo de cooperação 
somente produzirão efeitos jurídicos após a publicação dos respectivos extratos 
no Órgão Oficial Eletrônico do Município. 
CAPÍTULO IV 
DA MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL 

Art. 24. As organizações da sociedade civil, os movimentos sociais e os 
cidadãos poderão apresentar à administração pública municipal proposta de 
abertura de Procedimento de Manifestação de Interesse Social, para que haja 
parceria de consecução de finalidade de interesse público, a partir de 
diagnóstico da realidade que se quer modificar, aprimorar ou desenvolver. 
§ 1º A administração pública municipal divulgará a Manifestação de Interesse 
Social no Órgão Oficial Eletrônico do Município, no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data de seu recebimento, após verificar o cumprimento dos seguintes 
requisitos: 
I - identificação do subscritor da proposta; 
II - indicação do interesse público envolvido; e 
III - diagnóstico da realidade que se quer modificar, aprimorar ou desenvolver e, 
quando possível, indicação da viabilidade, dos custos, dos benefícios e dos 
prazos de execução da ação pretendida. 
§ 2º A administração pública municipal terá o prazo de 30 (trinta) dias, 
prorrogável, findo o prazo de que trata o parágrafo anterior para avaliar a 
conveniência e a oportunidade de realização do Procedimento de Manifestação 
de Interesse Social. 
§ 3º Na hipótese de a administração pública municipal instaurar o Procedimento 
de Manifestação de Interesse Social, abrirá oitiva da sociedade sobre o tema, 
disponibilizando em seu Órgão Oficial Eletrônico o prazo de 30 (trinta) dias para 
contribuições dos interessados. 
§ 4º A administração pública municipal deverá tornar público, no Órgão Oficial 
Eletrônico, a sistematização da oitiva com sua análise final sobre o 
procedimento de Manifestação de Interesse Social em até 30 (trinta) dias após o 
fim do prazo estabelecido para a apresentação das contribuições dos 
interessados. 
§ 5º A administração pública municipal, se assim entender, poderá realizar 
audiência pública com a participação de outros órgãos da administração pública 
responsáveis pelas questões debatidas, entidades representativas da sociedade 
civil e movimentos sociais, setores interessados nas áreas objeto das 
discussões e o proponente, para oitiva sobre o Procedimento de Manifestação 
de Interesse Social. 
 § 6º Encerrado o Procedimento de Manifestação de Interesse Social com 
conclusão favorável, de acordo com o planejamento das ações e programas 
desenvolvidos e implementados pelo órgão responsável e a disponibilidade 
orçamentária, será realizado chamamento público para convocação de 
organizações da sociedade civil com o intuito de celebração da parceria para 
execução das ações propostas. 
Art. 25. A realização do Procedimento de Manifestação de Interesse Social não 
implicará necessariamente a execução do projeto proposto, que acontecerá de 
acordo com os interesses da administração pública. 
§ 1º A realização do Procedimento de Manifestação de Interesse Social não 
dispensa a convocação por meio de chamamento público para a celebração de 
parceria. 
§ 2º A proposição ou a participação no Procedimento de Manifestação de 
Interesse Social não impede a organização da sociedade civil de participar no 
eventual chamamento público subsequente. 
Art. 26. É vedado condicionar a realização de chamamento público ou a 
celebração de parceria à prévia realização de Procedimento de Manifestação de 
Interesse Social. 
Art. 27. A administração pública municipal disponibilizará modelo de formulário 
para que as organizações da sociedade civil, os movimentos sociais e os 
cidadãos possam apresentar proposta de abertura de Procedimento de 
Manifestação de Interesse Social. 
CAPÍTULO V 
DAS VEDAÇÕES 
Art. 28. Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista 
neste regulamento a organização da sociedade civil que: 

I - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada 
a funcionar no território nacional; 
II - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente 
celebrada; 
III - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou 
dirigente de órgão ou entidade da administração pública municipal na qual será 
celebrado o termo de colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos 
respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o segundo grau; 
IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco 
anos, exceto se: 
a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os 
débitos eventualmente imputados; 
b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; 
c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso 
com efeito suspensivo.  
V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a 
penalidade: 
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a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a administração;  
b) declaração  de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
administração pública; 
c) suspensão temporária da participação em chamamento público e 
impedimento de celebrar parceria ou contratos com órgãos e entidades da 
esfera de governo da administração pública municipal, por prazo não superior a 
dois anos; 
d) declaração de inidoneidade para participar em chamamento público 
ou celebrar parceria ou contratos com órgãos e entidades de todas as esferas 
de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil 
ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior. 
VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal 
ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão 
irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; e 
VII - tenha entre seus dirigentes pessoa: 
a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou 
rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da 
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos oito anos; 
b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de 
cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; 
c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem 
os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429/1992. 
§ 1º Nas hipóteses previstas neste artigo, é igualmente vedada a transferência 
de novos recursos no âmbito de parcerias em execução, excetuando-se os 
casos de serviços essenciais que não podem ser adiados sob pena de prejuízo 
ao erário ou à população, desde que precedida de expressa e fundamentada 
autorização do dirigente máximo do órgão ou entidade da administração pública, 
sob pena de responsabilidade solidária. 
§ 2º Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para 
celebrar parceria enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo 
qual seja responsável a organização da sociedade civil ou seu dirigente. 
§ 3º Não serão considerados débitos, os que decorram de atrasos na liberação 
de repasses pelo Município de Ubiratã ou que tenham sido objeto de 
parcelamento, se a organização da sociedade civil estiver em situação regular 
no parcelamento. 
§ 4º Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de 
direitos e de políticas públicas. 
§ 5º A vedação prevista no inciso III do caput deste artigo, não se aplica à 
celebração de parcerias com entidades que, pela sua própria natureza, sejam 
constituídas pelas autoridades referidas naquele inciso, sendo vedado que a 
mesma pessoa figure no termo de colaboração, no termo de fomento ou no 
acordo de cooperação simultaneamente como dirigente e administrador público. 
Art. 29. É vedada a celebração de parcerias previstas na Lei Federal nº 
13.019/2014 e reguladas por este Decreto, que tenham por objeto, envolvam ou 
incluam, direta ou indiretamente, delegação das funções de regulação, de 
fiscalização, de exercício do poder de polícia ou de outras atividades exclusivas 
de Estado. 
Art. 30. Não será firmado termo de colaboração ou termo de fomento com as 
entidades inadimplentes com suas prestações de contas ou que aplicarem os 
recursos em desacordo com a legislação em vigor, que tenham dado causa à 
perda, extravio, dano ou prejuízo ao erário, que tenham praticado atos ilegais, 
ilegítimos ou antieconômicos relacionados à aplicação de recursos públicos, ou 
dentro do prazo fixado no § 6º do art. 94 e § 6º do art. 95 deste Decreto, ou que 
tenham deixado de atender a notificação da Controladoria Geral do Município, 
para regularizar a prestação de contas. 

CAPÍTULO VI 
DO PLANO DE TRABALHO 
Art. 31. O plano de trabalho deverá ser apresentado com as seguintes 
obrigações: 
I - a descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser 
demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a 
serem atingidas;  
II - a descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem 
executados; 
III - a previsão, se for o caso, de receitas e a estimativa de despesas a serem 
realizadas na execução das atividades ou dos projetos abrangidos pela parceria, 
incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos 
indiretos necessários à execução do objeto; 
IV - a forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das 
metas a eles atreladas; 
V - a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados 
para a aferição do cumprimento das metas; 
VI - os valores a serem repassados, mediante cronograma de desembolso 
compatível com os gastos das etapas vinculadas ao termo de parceria; 

VII - a previsão de duração da execução do objeto e a sua vigência. 
Parágrafo único. Somente será aprovado o plano de trabalho que estiver de 
acordo com as informações já apresentadas na proposta, observados os termos 
e as condições constantes no edital. 
Art. 32. A Unidade Gestora poderá autorizar, após solicitação formalizada e 
fundamentada da organização da sociedade civil, o remanejamento de recursos 
do plano de trabalho, entre naturezas, mediante apresentação devidamente 
justificada de uma nova versão do plano, quando for o caso, observadas as 
seguintes condições: 
I - que os recursos sejam utilizados para a consecução do objeto pactuado; 
II - que não seja alterado o valor total do termo de colaboração ou do termo de 
fomento; 
III - que as alterações não sejam superiores a 25% (vinte e cinco por cento) 
entre contas. 
Parágrafo único. A administração pública deverá autorizar ou não o 
remanejamento de recursos do plano de trabalho, no prazo de até 10 (dez) dias 
a contar da data do protocolo da solicitação prorrogável conforme a 
necessidade. 
Art. 33. Além da hipótese prevista no artigo anterior, o plano de trabalho poderá 
ter suas metas, etapas e valores ajustados, após solicitação formalizada e 
fundamentada da organização da sociedade civil, ou pela administração 
municipal juntamente com a unidade gestora, durante as ações de 
monitoramento e avaliação da parceria, desde que não haja alteração de seu 
objeto principal, nas seguintes situações: 
I - quando necessário ao aperfeiçoamento da execução e à melhor consecução 
do objeto pactuado ou para utilização do saldo remanescente, desde que 
devidamente aprovado pelas partes; ou 
II - na ocorrência de ampliação dos recursos da parceira oriundos de aplicações 
financeiras ou suplementações orçamentárias, que não poderá ser superior ao 
valor já repassado, mediante celebração de termo aditivo. 
Parágrafo único. A unidade gestora deverá autorizar ou não a alteração do plano 
de trabalho, no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo da 
solicitação. 
Art. 34. Será possível a prorrogação do prazo de execução e de vigência, desde 
que protocolado o requerimento com antecedência de 30 (trinta) dias do 
vencimento do prazo do termo. 
Parágrafo único. Após decorrido o prazo de 12 meses e havendo necessidade, o 
preço poderá ser reajustado pela variação do INPC – Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor do IBGE, desde que requerido pelo tomador e aprovado pela 
concedente. 
CAPÍTULO VII 
DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA PARTICIPAR DO CHAMAMENTO 
PÚBLICO 
Art. 35. Para celebrar as parcerias previstas na Lei Federal nº 13.019/2014 e 
reguladas neste Decreto, as organizações da sociedade civil deverão ser 
regidas por normas de organização interna que prevejam, expressamente: 
I - objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância 
pública e social; 
II - que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja 
transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos 
desta Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade 
extinta; 
III - escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e 
com as Normas Brasileiras de Contabilidade; 
IV - possuir: 
a) no mínimo, um, dois ou três anos de existência, com cadastro ativo, 
comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, 
admitida a redução desses prazos por ato específico da autoridade competente 

para celebração da parceria na hipótese de não existir, na área de atuação, 
nenhuma organização que cumpra o requisito; 
b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da 
parceria ou de natureza semelhante; 
c) instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional 
para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o 
cumprimento das metas estabelecidas. 
§ 1º Para fins de comprovação da experiência prévia e capacidade técnica e 
operacional da organização da sociedade civil, serão admitidos quaisquer dos 
seguintes documentos, sem prejuízo de outros: 
I - instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração 
pública, cooperação internacional, empresas ou com outras organizações da 
sociedade civil; 
II - relatório de atividades desenvolvidas; 
III - publicações e pesquisas realizadas ou outras formas de produção de 
conhecimento; 
IV - currículo de profissional ou equipe responsável, com as devidas 
comprovações; 
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V - declarações de experiência prévia emitidas por redes, organizações da 
sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos 
de políticas públicas e membros de órgãos públicos ou universidades; 
VI - prêmios locais ou internacionais recebidos; 
VII - atestados de capacidade técnica emitidos por redes, organizações da 
sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos 
de políticas públicas e membros de órgãos públicos ou universidades; ou 
VIII - quaisquer documentos que comprovem experiência e aptidão para 
cumprimento do objeto que será desenvolvido. 
§ 2º Na celebração de acordos de cooperação, somente será exigido o requisito 
previsto no inciso I do caput deste artigo. 
§ 3º Estão dispensadas do atendimento ao disposto nos incisos I e II do caput 
deste artigo as organizações religiosas. 
§ 4º As sociedades cooperativas deverão atender às exigências previstas na 
legislação específica e ao disposto no inciso IV do caput deste artigo, estando 
dispensadas do atendimento aos requisitos previstos nos incisos I e II do caput. 
§ 5º Para fins de atendimento do previsto na alínea “c” do inciso IV do caput 
deste artigo, não será necessária a demonstração de capacidade instalada 
prévia. 
Art. 36. Serão consideradas aptas a celebrar as parcerias previstas nesta Lei, as 
organizações da sociedade civil que apresentarem a documentação abaixo 
relacionada, isenta de vícios de qualquer natureza e que não tenham 
pendências de qualquer espécie perante o Município de Ubiratã: 
I - ofício dirigido ao administrador público responsável pela Unidade Gestora, 
solicitando o Termo de Colaboração ou Termo de Fomento, com a devida 
justificativa do pedido; 
II - preenchimento do documento "Formulário de Dados”, conforme modelo 
preestabelecido; 
III - cópia da Lei Municipal que reconhece a entidade como de Utilidade Pública, 
exceto as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público instituídas na 
forma da Lei Federal nº 9.790/1999; 
IV - cópia do cartão do CNPJ atualizado, possuindo a organização da sociedade 
civil, no mínimo, um ano de existência, comprovando cadastro ativo; 
V - Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União; 
VI - Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 
VII - Certidão Liberatória expedida pelo Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná; 
VIII - Certidão Liberatória expedida pelo Município; 
IX - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, exigível nos termos da Lei 
Federal nº 12.440/2011; 
X - Certidão Negativa de Tributos Municipais;  
XI - Certidão Negativa de Tributos Estaduais; 
XII - cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual; 
XIII - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com comprovante 
de residência, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de 
registro no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF da Secretaria da Receita 
Federal – SRF de cada um deles; 
XIV - comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no 
endereço por ela declarado; 
XV - cópia do Estatuto Social devidamente atualizado; 
XVI - registro da organização da sociedade civil em Conselho Municipal, quando 
a legislação assim condicionar sua capacitação para atuar ou de firmar parceria 
com a administração pública; 
XVII - Declaração de que a organização não deve prestações de contas a 
quaisquer órgãos ou entidades; 
XVIII - Declaração de que a organização não emprega menor, conforme 
disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 
XIX - Declaração do representante legal da organização da sociedade civil 

informando que a organização e seus dirigentes não incorrem em qualquer das 
vedações previstas neste Decreto; 
XX - Plano de Trabalho. 
Art. 37. A celebração e a formalização dos instrumentos de parceria de que trata 
a Lei Federal nº 13.019/2014, regulamentada por este Decreto, dependerão da 
adoção das seguintes providências: 
I - realização de chamamento público, ressalvadas as hipóteses previstas na Lei 
Federal nº 13.019/2014 e neste regulamento; 
II - indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para 
execução da parceria; 
III - demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade 
técnica e operacional da organização da sociedade civil foram avaliados e são 
compatíveis com o objeto; 
IV - aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado nos termos da Lei 
Federal nº 13.019/2014 e deste regulamento; 
V - emissão de parecer de órgão técnico da administração pública municipal, 
que deverá pronunciar-se, de forma expressa, a respeito: 
a) do  mérito  da  proposta,  em  conformidade  com  a  modalidade de 
parceria adotada; 

b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na 
realização, em mútua cooperação, da parceria; 
c) da viabilidade de sua execução; 
d) da verificação do cronograma de desembolso; 
e) da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados 
para a fiscalização da execução da parceria, assim como dos procedimentos 
que deverão ser  adotados para avaliação da execução física e financeira, no 
cumprimento das metas e objetivos; 
f) da designação do gestor da parceria; 
g) da designação da comissão de monitoramento e avaliação da 
parceria. 
VI - emissão de parecer jurídico da administração acerca da 
possibilidade de celebração da parceria. 
§ 1º Não será exigida contrapartida financeira como requisito para celebração de 
parceria, facultada a exigência de contrapartida em bens e serviços, desde que 
necessária e justificada pelo órgão ou entidade da administração pública 
municipal, cuja expressão monetária será, obrigatoriamente, prevista no edital 
de chamamento público e identificada no termo de colaboração ou de fomento. 
§ 2º Caso o parecer técnico ou o parecer jurídico de que tratam, 
respectivamente, os incisos V e VI do caput deste artigo concluam pela 
possibilidade de celebração da parceria com ressalvas, deverá o administrador 
público sanar os aspectos ressalvados ou, mediante ato formal, justificar a 
preservação desses aspectos ou sua exclusão. 
§ 3º Na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser 
lotado em outro órgão ou entidade, o titular da pasta à qual é vinculada a 
atividade ou o dirigente máximo da entidade deverá designar novo gestor, 
assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as 
respectivas responsabilidades. 
§ 4º Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais 
permanentes com recursos provenientes da celebração da parceria, o bem será 
gravado com cláusula de inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de 
transferência da propriedade à administração pública do Município, na hipótese 
de sua extinção. 
§ 5º Será impedida de participar como gestor da parceria ou como membro da 
comissão de monitoramento e avaliação pessoa que, nos últimos 5 (cinco) anos, 
tenha  mantido relação jurídica com, ao menos, 1 (uma) das organizações da 
sociedade civil partícipes. 
§ 6º Configurado o impedimento do parágrafo anterior, deverá ser designado 
gestor ou membro substituto que possua qualificação técnica equivalente à do 
substituído. 
Art. 38. Será obrigatória a estipulação do destino a ser dado aos bens 
remanescentes da parceria. 
Parágrafo único. Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos 
poderão, a critério do administrador público, ser doados quando, após a 
consecução do objeto, não forem necessários para assegurar a continuidade do 
objeto pactuado, observado o disposto no respectivo termo e na legislação 
vigente.  
Art. 39. O termo de fomento, o termo de colaboração e o acordo de cooperação 
somente produzirão efeitos jurídicos após a publicação dos respectivos extratos 
no Órgão Oficial Eletrônico do Município de Ubiratã. 
CAPÍTULO VIII 
DAS COMPETÊNCIAS 
Art. 40. Compete ao Chefe do Poder Executivo do Município:  
I - autorizar a realização de chamamento público; 
II - celebrar ou autorizar a formalização do termo de colaboração e de fomento e 
os acordos de cooperação em conjunto com o responsável pela Unidade 
Gestora; 
III - celebrar ou autorizar a formalização dos termos aditivos ao termo de 
colaboração, de fomento e aos acordos de cooperação, em conjunto com o 

responsável pela Unidade Gestora; 
IV - homologar o resultado do chamamento público;  
V - designar o gestor da parceria; 
VI - denunciar ou rescindir ou autorizar a denúncia ou a rescisão do termo de 
colaboração, de fomento ou do acordo de cooperação. 
§ 1º A competência prevista neste artigo poderá ser delegada, vedada a 
subdelegação. 
§ 2º Não poderá ser objeto de delegação a competência para aplicação de 
sanção. 
Art. 41. Compete às Unidades Gestoras: 
I - designar a comissão de seleção, a comissão de monitoramento e avaliação; 
II - requerer ao Chefe do Poder Executivo a autorização para a realização de 
chamamento público e, se for o caso, de formalização do termo de colaboração, 
do termo de fomento e do acordo de cooperação; 
III - instaurar o chamamento público; 
IV - encaminhar ao Chefe do Poder Executivo os atos necessários para 
celebração do termo de colaboração, termo de fomento e do acordo de 
cooperação; 
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V - celebrar o termo de colaboração, termo de fomento e o acordo de 
cooperação, quando autorizado pelo Chefe do Poder Executivo; 
VI - anular, no todo ou em parte, ou revogar editais de chamamento público; 
VII - aplicar penalidades relativas aos editais de chamamento público e termos 
de colaboração e de fomento e nos acordos de cooperação, nos termos do art. 
73, § 1º, da Lei Federal nº 13.019/2014; 
VIII - denunciar ou rescindir ou autorizar a denúncia ou a rescisão do termo de 
colaboração, termo de fomento ou do acordo de cooperação, em conjunto com o 
Chefe do Poder Executivo; 
IX - decidir sobre a prestação de contas final, quando houver delegação; 
X - decidir sobre a realização de Procedimento de Manifestação de Interesse 
Social, bem como requerer a realização do chamamento público dele 
decorrente; 
XI - solicitar ao Chefe do Poder Executivo Municipal alterações no termo de 
colaboração, de fomento ou nos acordos de cooperação. 
Parágrafo único. Quando o objeto da parceria se inserir no campo funcional de 
mais de uma Secretaria ou implicar na atuação conjunta com um ou mais entes 
da administração indireta, a celebração será requerida conjuntamente pelos 
titulares dos órgãos ou entidades envolvidos, e o termo de colaboração, termo 
de fomento ou acordo de cooperação deverá especificar as atribuições de cada 
partícipe. 
CAPÍTULO IX 
DA COMISSÃO DE SELEÇÃO 
Art. 42. A Comissão de Seleção designada pela Unidade Gestora será nomeada 
por Portaria do Prefeito, devendo ser composta por, no mínimo, 3 (três) 
membros, mas sempre terá composição em número ímpar, que deverá emitir 
relatório técnico com base na análise das propostas apresentadas no plano de 
trabalho e na documentação apresentada pela organização da sociedade civil. 
§ 1º A Comissão de Seleção será composta por 2/3 (dois terços) de seus 
membros servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo do quadro de 
pessoal do Município e deverá conter 2 (dois) membros da área vinculada ao 
desenvolvimento do projeto da parceria. 
§ 2º Não mais de 1/3 (um terço) dos membros da Comissão de Seleção poderá 
compor a Comissão de Monitoramento e Avaliação relativa a um mesmo projeto. 
§ 3º As propostas serão julgadas por uma Comissão de Seleção previamente 
designada, nos termos deste regulamento, ou constituída pelo respectivo 
Conselho Gestor, se o projeto for financiado com recursos de fundos 
específicos. 
§ 4º A seleção de parceria executada com recursos de fundo específico poderá 
ser realizada por Comissão de Seleção a ser constituída pelo respectivo 
Conselho Gestor, conforme legislação específica, respeitadas as exigências da 
Lei nº 13.019/2014. 
§ 5º Sempre que o objeto da parceria se inserir no campo de mais de uma 
secretaria, a comissão deverá ser composta por, pelo menos, um membro de 
cada órgão envolvido. 
§ 6º Na Portaria de nomeação, estará previsto quais membros serão o 
Presidente e o Secretário da Comissão de Seleção, responsáveis por conduzir 
os trabalhos. 
§ 7º O membro da Comissão de Seleção deverá declarar-se impedido de 
participar do processo, caso, nos últimos 5 (cinco) anos, tenha mantido relação 
jurídica com quaisquer das organizações participantes do chamamento público, 
sob pena de aplicação das sanções estabelecidas pela legislação vigente, 
configuradas as seguintes hipóteses: 
I - participação do membro da Comissão de Seleção como associado, dirigente 
ou empregado de qualquer organização da sociedade civil proponente; 
II - prestação de serviços do membro da Comissão de Seleção a qualquer 
organização da sociedade civil proponente, com ou sem vínculo empregatício; 
III - recebimento, como beneficiário, pelo membro da Comissão de Seleção, dos 
serviços de qualquer organização da sociedade civil proponente; 

IV - doação para organização da sociedade civil proponente. 
§ 8º Configurado o impedimento previsto no § 7º, deverá ser designado membro 
substituto que possua qualificação equivalente à do substituído. 
 § 9º Os órgãos poderão estabelecer uma ou mais Comissões de Seleção, 
conforme sua organização e conveniência administrativa, observado o princípio 
da eficiência. 
§ 10. Poderá ser criada tanto uma Comissão de Seleção para cada edital quanto 
uma comissão permanente para o exercício financeiro, desde que, no segundo 
caso, seja constituída por prazo não superior a 12 (doze) meses, sempre 
observado o princípio da eficiência. 
§ 11. Será impedida de participar da Comissão de Seleção pessoa que, nos 
últimos 5 (cinco) anos, tenha mantido relação jurídica com, ao menos, 1 (uma) 
das entidades participantes do chamamento público. 
Art. 43. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar 
assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse colegiado. 
CAPÍTULO X 
DA SELEÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
Art. 44. A seleção das propostas apresentadas pelas organizações da sociedade 
civil será constituída nas seguintes etapas: 

I - Etapa da Homologação, compreendendo: 
a) avaliação e julgamento das propostas apresentadas no plano de 
trabalho com preenchimento de atas contendo, no mínimo, as datas e os 
critérios objetivos de seleção, bem como a metodologia de pontuação e o peso 
atribuído a cada um dos critérios estabelecidos, se for o caso; 
b) verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração; 
c) aprovação do plano de trabalho e da forma de compras e 
contratações. 
II - Etapa da Análise Documental, compreendendo abertura do envelope com os 
documentos da organização selecionada, com o objetivo de verificar se a 
mesma atendeu as exigências documentais elencadas no art. 36 deste Decreto; 
III - encerrada as etapas dos incisos anteriores, será lavrada a ata contendo, no 
mínimo, a pontuação, se for o caso, e a classificação das propostas, a indicação 
da proposta vencedora e demais assuntos que entender necessários. 
§ 1º Na hipótese de a organização selecionada não atender aos requisitos 
exigidos após etapa recursal, aquela imediatamente mais bem classificada será 
convidada a aceitar a celebração de parceria nos mesmos termos ofertados para 
a concorrente desclassificada. 
§ 2º Caso a organização convidada nos termos do parágrafo anterior aceite 
celebrar a parceria, proceder-se-á à verificação dos documentos que 
comprovem o atendimento aos requisitos previstos. 
§ 3º Os procedimentos dos parágrafos anteriores serão seguidos 
sucessivamente até que se conclua a seleção prevista no edital. 
§ 4º Caso a Comissão entenda haver necessidade, por motivo de força maior, a 
sessão poderá ser suspensa e, de imediato, nova data e hora será marcada, 
caso em que será lavrada ata justificando a necessidade da suspensão, 
dispensando, portanto, a obrigatoriedade contida no inciso III do caput deste 
artigo. 
§ 5º Quando as instalações forem necessárias para a realização do objeto 
pactuado, as condições físicas e materiais da entidade devem ser validadas pela 
Comissão de Seleção através de visita in loco. 
Art. 45. Os resultados de cada uma das etapas serão divulgados pela 
administração municipal, no Órgão Oficial Eletrônico do Município de Ubiratã 
(http://www.ubirata.pr.gov.br), podendo as organizações da sociedade civil 
desclassificadas apresentar recurso nos prazos e condições estabelecidos no 
edital. 
Art. 46. O julgamento da proposta deverá apresentar: 
I - demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade 
técnica e operacional das organizações da sociedade civil foram avaliados e são 
compatíveis com o objeto; 
 II - aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado nos termos deste 
Decreto; 
III - emissão de parecer técnico da Comissão de Seleção, que deverá 
pronunciar-se, de forma expressa, a respeito: 
a) do  mérito  da  proposta,  em  conformidade  com  a  modalidade de 
parceria adotada; 
b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na 
realização, em mútua cooperação, da parceria prevista; 
c) da viabilidade de sua execução; 
d) da verificação do cronograma de desembolso; e 
e) da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados 
para a fiscalização da execução da parceria, assim como dos procedimentos 
que deverão ser  adotados para avaliação da execução física e financeira, no 
cumprimento das metas e objetivos. 
Art. 47. A assessoria jurídica da administração municipal deverá, 
obrigatoriamente, emitir parecer jurídico acerca do plano de trabalho e da 
documentação, com observância das normas deste Decreto e da legislação 
específica, aprovando ou não a assinatura do termo de parceria. 
Art. 48. Caso o parecer técnico emitido pela Comissão de Seleção ou o parecer 

jurídico conclua pela possibilidade de celebração da parceria com ressalvas, 
deverá o responsável pela Unidade Gestora sanar os aspectos ressalvados ou, 
mediante ato formal, justificar a preservação desses aspectos ou sua exclusão. 
Art. 49. O resultado do julgamento deverá ser homologado pelo responsável da 
Unidade Gestora e será divulgado no Órgão Oficial Eletrônico do Município. 
CAPÍTULO XI 
DOS PROCEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO E FORMALIZAÇÃO 
Art. 50. Para formalização das parcerias, as organizações da sociedade civil 
deverão apresentar os seguintes documentos: 
I - comprovação de existência de conta corrente específica para movimentação 
dos recursos públicos em nome da organização da sociedade civil; 
II - declaração assinada pelo Presidente atual da entidade responsabilizando-se 
pelo recebimento, aplicação e prestação de contas dos recursos que receber à 
conta da parceria, bem como os da devida contrapartida. 
Art. 51. As parcerias serão formalizadas mediante a celebração de termo de 
colaboração, termo de fomento ou de acordo de cooperação, conforme o caso, 
que terá como cláusulas essenciais: 
I - a descrição do objeto pactuado;  
II - as obrigações das partes; 
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III - quando for o caso, o valor total e o cronograma de desembolso; 
IV - a contrapartida, quando for o caso, observado o § 1º do art. 35 da Lei 
Federal nº 13.019/2014; 
V - o prazo de execução e o prazo de vigência e as hipóteses de prorrogação;  
VI - a obrigação de prestar contas com definição de forma, metodologia e 
prazos; 
VII - a forma de monitoramento e de avaliação; 
VIII - a obrigatoriedade de restituição de recursos, nos casos previstos neste 
regulamento; 
IX - a designação de um gestor representante da Unidade Gestora para efetuar 
o acompanhamento e fiscalização do termo de colaboração, do termo de 
fomento ou do acordo de cooperação; 
X - a prerrogativa atribuída à administração pública para assumir ou transferir a 
responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação, de modo a 
evitar sua descontinuidade; 
XI - a obrigação de a organização da sociedade civil manter e movimentar os 
recursos em conta bancária específica; 
XII - o livre acesso dos agentes da administração pública, da Controladoria Geral 
do Município e do Tribunal de Contas aos processos, aos documentos e às 
informações relacionadas a termos de colaboração ou a termos de fomento, 
bem como aos locais de execução do respectivo objeto; 
XIII - a faculdade dos partícipes rescindirem o instrumento, a qualquer tempo, 
com as respectivas condições, sanções e delimitações claras de 
responsabilidades, além da estipulação de prazo mínimo de antecedência para a 
publicidade dessa intenção, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias; 
XIV - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo 
gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no 
que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 
XV - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo 
pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
relacionados à execução do objeto previsto no termo de colaboração ou de 
fomento, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da 
administração pública a inadimplência da organização da sociedade civil em 
relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou 
os danos decorrentes de restrição à sua execução; 
XVI - o foro para dirimir as dúvidas decorrentes da execução da parceria, 
estabelecendo a obrigatoriedade da prévia tentativa de solução administrativa, 
com a participação de órgão encarregado de assessoramento jurídico integrante 
da estrutura da administração pública municipal. 
§ 1º Constará como anexo do termo de colaboração, do termo de fomento ou do 
acordo de cooperação o plano de trabalho, que deles será parte integrante e 
indissociável. 
§ 2º Na cláusula de previsão da destinação dos bens remanescentes adquiridos, 
produzidos ou transformados com recursos da parceria, o termo de parceria 
poderá: 
I - autorizar a doação dos bens remanescentes à organização da sociedade civil 
parceira que sejam úteis à continuidade de ações de interesse público, 
condicionada à prestação de contas final aprovada, permanecendo a custódia 
dos bens sob responsabilidade  da organização parceira até o ato da efetiva 
doação, podendo a organização alienar os bens que considere inservíveis; 
II - autorizar a doação dos bens remanescentes a terceiros congêneres, como 
hipótese adicional à prevista no inciso anterior, após a consecução do objeto, 
desde que para fins de interesse social, caso a organização da sociedade civil 
parceira não queira assumir o bem, permanecendo sua custódia sob 
responsabilidade da organização parceira até o ato da doação. 
CAPÍTULO XII 
DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA 
Art. 52. O termo de colaboração, termo de fomento ou o acordo de cooperação 
estabelecerão o prazo de execução e de vigência, que deverá corresponder ao 

tempo necessário para a execução integral do seu objeto, da parceria, passível 
de prorrogação, desde que o período total fique limitado ao prazo máximo de 4 
(quatro) anos. 
Art. 53. O termo de colaboração, o termo de fomento ou o acordo de cooperação 
poderão ser denunciados a qualquer tempo por qualquer das partes celebrantes, 
nos termos do inciso XVI do art. 42 da Lei Federal nº 13.019/2014. 
Parágrafo único. Na ocorrência de denúncia, a administração pública municipal e 
a organização da sociedade civil permanecerão responsáveis pelas obrigações 
e auferirão as vantagens relativas ao período em que participaram 
voluntariamente da parceria. 
Art. 54. Quando da conclusão, denúncia ou rescisão da parceria, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das 
aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos ao órgão municipal, no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada 
de contas pela Controladoria Geral do Município. 
Art. 55. Nos casos de má execução ou não execução do objeto do termo de 
colaboração ou termo de fomento pela organização da sociedade civil, a 
Unidade Gestora ou a administração municipal, para assegurar o atendimento 
de serviços essenciais à população, poderá: 

I - retomar os bens públicos eventualmente cedidos para a execução do objeto 
do termo de colaboração ou do termo de fomento; e 
II - assumir diretamente ou transferir a responsabilidade pela execução do 
restante do objeto do termo de colaboração. 
§ 1º No caso da transferência da responsabilidade pela execução do restante do 
objeto da parceria, a administração municipal deverá convocar organização da 
sociedade civil participante do chamamento público realizado, desde que 
atendida a ordem de classificação e mantidas as mesmas condições do 
instrumento anterior. 
§ 2º Na impossibilidade justificada da convocação de que trata o parágrafo 
anterior ou na ausência de interesse das organizações da sociedade civil 
convocadas, a administração municipal assumirá diretamente a execução do 
objeto ou realizará novo chamamento público. 
§ 3º A adoção das medidas de que trata o caput deverá ser autorizada pelo 
Chefe do Poder Executivo Municipal. 
Art. 56. O prazo de execução e de vigência da parceria poderá ser alterado 
mediante termo aditivo, que deve ser solicitado pela organização da sociedade 
civil, devidamente formalizado e justificado, a ser apresentado na Unidade 
Gestora em, no mínimo, 15 (quinze) dias antes do término do inicialmente 
previsto, vedada a alteração do objeto aprovado. 
CAPÍTULO XIII 
DA LIBERAÇÃO E DA CONTABILIZAÇÃO DOS RECURSOS 
Art. 57. A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso e 
guardará consonância com as metas, fases ou etapas de execução do objeto do 
termo de colaboração ou termo de fomento. 
§ 1º Os recursos serão depositados e geridos em conta bancária específica, em 
instituição financeira pública indicada pela Unidade Gestora. 
§ 2º A indicação de instituição financeira prevista no parágrafo anterior será 
feita, exclusivamente, entre as instituições financeiras oficiais federais. 
§ 3º Quando houver a previsão de liberação de mais de uma parcela de 
recursos, a organização da sociedade civil deverá, para o recebimento de cada 
parcela: 
I - estar em situação regular quanto aos requisitos para celebração da parceria, 
cuja verificação será feita pela própria administração pública nos sites públicos 
correspondentes; 
II - apresentar a prestação de contas nos prazos estabelecidos, não sendo 
necessário que a parcela tenha sido integralmente executada; 
III - estar em situação regular com a execução do plano de trabalho, 
comprovada, preferencialmente, por registro no SIT – Sistema Integrado de 
Transferências do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
Art. 58. As parcelas dos recursos objeto do termo de colaboração ou termo de 
fomento ficarão retidas até o saneamento de impropriedades, nos casos a 
seguir: 
I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação das parcelas 
anteriormente recebidas; 
II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, ou por 
inadimplemento da organização da sociedade civil em relação às obrigações 
estabelecidas no termo de colaboração ou de fomento, principalmente quando 
tiver Certidão Positiva; 
III - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar, sem justificativa 
suficiente, as medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou 
pela Controladoria Geral do Município, pelo Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná e ou pelo Ministério Público. 
Art. 59. A administração pública municipal viabilizará o acompanhamento, pela 
internet, através do Portal da Transparência, dos processos de liberação de 
recursos referentes às parcerias celebradas com base na Lei Federal nº 
13.019/2014 e neste Decreto. 
CAPÍTULO XIV 
DO GESTOR DO TERMO 

Art. 60. Será designado um Gestor que deverá ser agente público da área 
vinculada ao termo de colaboração ou ao termo de fomento, responsável pela 
gestão da parceria, com poderes de controle e fiscalização, devendo este: 
I - acompanhar e fiscalizar sua execução; 
II - comunicar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que 
comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de 
indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências 
adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados; 
III - emitir parecer técnico conclusivo de análise das prestações de contas 
parciais e final, de acordo com o relatório técnico emitido pela Comissão de 
Monitoramento e Avaliação, quando houver, que avalie quanto à eficácia e 
efetividade das ações em execução ou que já foram realizadas, sendo este 
parecer parte integrante da prestação de contas devendo obrigatoriamente 
mencionar: 
a) os resultados já alcançados e seus benefícios; 
b) os impactos econômicos ou sociais; 
c) o grau de satisfação do público-alvo; e 
d) a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do 
objeto pactuado. 
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IV - disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às 
atividades de monitoramento e avaliação. 
§ 1º Na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser 
lotado em outro órgão ou entidade, o administrador público deverá designar 
novo gestor que possua qualificação técnica equivalente à do substituído, 
assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do anterior, com as 
respectivas responsabilidades. 
§ 2º Será impedido de participar como gestor da parceria pessoa que, nos 
últimos 5 (cinco) anos, tenha mantido relação jurídica com, ao menos, 1 (uma) 
das organizações da sociedade civil partícipes. 
CAPÍTULO XV 
DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
Art. 61. O Município de Ubiratã promoverá o monitoramento e a avaliação do 
cumprimento do objeto da parceria. 
Art. 62. A Comissão de Monitoramento e Avaliação é instância administrativa 
colegiada de apoio e acompanhamento da execução das parcerias celebradas 
pela administração municipal, cujas atribuições serão voltadas para o 
aprimoramento dos procedimentos, da padronização de objetos, custos e 
indicadores, unificação dos entendimentos, priorização do controle de resultados 
e avaliação e homologação dos relatórios técnicos de monitoramento e 
avaliação. 
Art. 63. Nos casos de chamamento público, a Unidade Gestora deverá constituir 
Comissão de Monitoramento e Avaliação, nomeada por Portaria do Prefeito, 
sendo composta por, no máximo, 5 (cinco) membros, que deverão monitorar e 
avaliar as parcerias celebradas com organizações da sociedade civil. 
§ 1º A Comissão de Monitoramento e Avaliação será composta por, pelo menos, 
3/5 (três quintos) de seus membros de servidores ocupantes de cargo de 
provimento efetivo do quadro de pessoal da administração pública municipal. 
§ 2º Sempre que possível, deverá ser assegurada a participação de servidores 
das áreas específicas para alcançar maior eficiência na fiscalização. 
§ 3º Na Portaria de nomeação, estará previsto quais membros serão o 
Presidente e o Secretário da Comissão de Seleção, responsáveis por conduzir 
os trabalhos. 
§ 4º Serão impedidas de participar das comissões as pessoas que, nos últimos 5 
(cinco) anos, tenham mantido relação jurídica com, ao menos, 1 (uma) das 
entidades participantes do chamamento público, o qual deverá se declarar 
impedido. 
§ 5º Para fins do § 4º, são consideradas relações jurídicas, entre outras, as 
seguintes hipóteses: 
I - participação como associado, dirigente ou empregado de organização da 
sociedade civil do termo de colaboração ou termo de fomento com o órgão ao 
qual está vinculado; 
II - prestação de serviços à organização da sociedade civil do termo de 
colaboração ou termo de fomento com o órgão ao qual está vinculado; 
III - recebimento de bens e serviços de organização da sociedade civil do termo 
de colaboração ou termo de fomento com o órgão ao qual está vinculado; 
IV - doação para organização da sociedade civil do termo de colaboração ou 
termo de fomento com o órgão ao qual está vinculado. 
§ 6º Configurado o impedimento previsto no § 4º, deverá ser designado membro 
substituto que possua qualificação equivalente à do substituído. 
§ 7º A administração pública municipal poderá instituir Comissão de 
Monitoramento e Avaliação nos casos de inexigibilidade ou dispensa do 
chamamento público quando julgar conveniente. 
Art. 64. O Município de Ubiratã poderá valer-se do apoio técnico de terceiros, 
delegar competência ou firmar parcerias com outros órgãos ou entidades que se 
situem próximos ao local de aplicação dos recursos. 
 Art. 65. Deverá a Comissão de Monitoramento e Avaliação:  
I - analisar e fiscalizar o andamento das parcerias; e 
II - emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem 

prejuízo de outros elementos, contendo: 
a) descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 
b) análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do 
impacto do benefício social obtido em razão da execução do objeto até o 
período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de 
trabalho; 
c) valores efetivamente transferidos pela administração pública; 
d) análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados 
pelas organizações da sociedade civil na prestação de contas, quando não for 
comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos no respectivo 
termo de colaboração ou termo de fomento; 
e) análise   dos   documentos   comprobatórios   referentes  às  visitas  
in  loco realizadas por essa Comissão; e 
f) análise dos documentos das auditorias realizadas pelos controles 
internos e externos, quando houver, no âmbito da fiscalização preventiva, bem 
como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas 
auditorias. 
Art. 66. Os procedimentos de fiscalização das parcerias celebradas devem ser 
efetuados preferencialmente antes do término da sua vigência, inclusive por 

meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliação do cumprimento 
do objeto. 
§ 1º Antes da realização da visita in loco, o órgão ou a administração municipal, 
ou quem em nome dele for responsável pela ação, poderá notificar a 
organização da sociedade civil para informar o agendamento, quando 
conveniente e oportuno. 
§ 2º Sempre que houver visita in loco, o resultado será circunstanciado em 
relatório de visita técnica, que será enviado à organização, para conhecimento e 
providências eventuais e deverá ser considerado para a elaboração do Relatório 
Técnico de Monitoramento e Avaliação de que trata este Decreto. 
Art. 67. As ações de monitoramento e avaliação terão caráter preventivo e 
saneador, para apoiar a boa e regular gestão das parcerias, devendo o termo de 
colaboração ou termo de fomento prever procedimentos de monitoramento e 
avaliação da execução de seu objeto, a serem realizados pelo órgão ou entidade 
pública, incluindo, entre outros mecanismos, visitas in loco e, quando 
necessário, pesquisa de satisfação. 
Art. 68. No caso de parcerias financiadas com recursos de fundos específicos, a 
Comissão de Monitoramento e Avaliação deverá ser designada pela própria 
Unidade Gestora, ou pelo respectivo Conselho Gestor, respeitadas as 
exigências da Lei Federal nº 13.019/2014 e deste Decreto. 
Art. 69. Sem prejuízo da fiscalização pela administração municipal e pelos 
órgãos de controle, a execução da parceria será acompanhada e fiscalizada 
pelos Conselhos das áreas correspondentes de atuação existentes. 
Parágrafo único. As parcerias de que trata este Decreto estarão também sujeitas 
aos mecanismos de controle social previstos na legislação. 
CAPÍTULO XVI 
DA VEDAÇÃO DA DESPESA 
Art. 70. As parcerias deverão ser executadas com estrita observância das 
cláusulas pactuadas, sendo vedado: 
I - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos 
vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de 
diretrizes orçamentárias; 
II - utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para finalidade diversa 
da estabelecida no plano de trabalho; 
III - realizar despesa em data anterior e posterior à vigência da parceria. 
Art. 71. É vedado o pagamento de juros, multas ou correção monetária, inclusive 
referente a pagamentos ou a recolhimentos fora do prazo, com recursos da 
parceria, salvo se decorrentes de atrasos da administração pública na liberação 
de recursos financeiros. 
Art. 72. É vedado à organização da sociedade civil remunerar, com recursos da 
parceria, cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por 
consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de agente público que exerça, 
na administração pública municipal, cargo de natureza especial, cargo de 
provimento em comissão ou função de direção, chefia ou assessoramento. 
CAPÍTULO XVII 
DA TRANSPARÊNCIA E DO CONTROLE 
Art. 73. O Município de Ubiratã promoverá a transparência das informações 
referentes às parcerias celebradas, mantendo no Órgão Oficial Eletrônico do 
Município e na Plataforma Eletrônica, a relação das parcerias celebradas, dos 
respectivos planos de trabalho e demais informações relevantes, no mínimo 180 
(cento e oitenta) dias após o respectivo encerramento, com as seguintes 
informações: 
I - data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e da Unidade 
Gestora responsável; 
II - nome da organização da sociedade civil e seu número de inscrição no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica; 
III - descrição do objeto da parceria; 
IV - valor total da parceria e valores liberados, quando for o caso; 
V - quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da parceria, 

o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus 
integrantes desempenham e a remuneração prevista para o respectivo exercício; 
VI - situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a data 
prevista para a sua apresentação, a data em que foi apresentado, o prazo para a 
sua análise e o resultado conclusivo, sendo regular, regular com ressalva ou 
irregular. 
Art. 74. O Município de Ubiratã disponibilizará em seu sítio eletrônico local para 
a apresentação de representação sobre a aplicação irregular dos recursos 
envolvidos nas parcerias. 
 Art. 75. As organizações da sociedade civil divulgarão nos seus sítios 
eletrônicos oficiais e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos 
estabelecimentos em que exerçam suas ações todas as parcerias celebradas 
com a administração pública municipal, estadual e federal, que contenham, no 
mínimo, as informações descritas no caput do artigo 73 e em seus incisos. 
Art. 76. São dispensadas do cumprimento do disposto neste Capítulo as 
parcerias realizadas no âmbito de programas de proteção a pessoas 
ameaçadas. 
CAPÍTULO XVIII 
DA EXECUÇÃO DA DESPESA 
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Art. 77. É de responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil o 
gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no 
que diz respeito às despesas de custeio, de investimentos e de pessoal. 
Art. 78. É de responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil o 
pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
relacionados à execução do objeto previsto no termo, não implicando 
responsabilidade solidária ou subsidiária do Município a inadimplência da 
organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus 
incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua 
execução. 
Art. 79. Poderão ser pagas, entre outras despesas, com recursos vinculados à 
parceria, desde que devidamente aprovadas no plano de trabalho, as despesas 
com: 
I - remuneração da equipe relacionada no plano de trabalho, inclusive de 
pessoal próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência da 
parceria, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos, 
contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, férias, 
décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais 
encargos sociais e trabalhistas, desde que tais valores: 
a) correspondam às atividades previstas para a consecução do objeto e 
à qualificação técnica necessária para a execução da função a ser 
desempenhada; 
b) sejam compatíveis com o valor de mercado da região ou não 
superior ao estabelecido para a classe; 
c) sejam proporcionais ao tempo de trabalho efetiva e exclusivamente 
dedicado à parceria celebrada. 
II - hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do objeto da 
parceria assim o exija; 
III - custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção 
em relação ao valor total da parceria, se incluídas no plano de trabalho; 
IV - aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à 
consecução do objeto e serviços de adequação de espaço físico, desde que 
necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais, desde que 
previsto no plano de trabalho. 
§ 1º Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais 
permanentes com recursos provenientes da celebração da parceria, o bem será 
gravado com cláusula de inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de 
transferência da propriedade ao Município ou à entidade equivalente na hipótese 
de sua extinção. 
 § 2º A inadimplência da organização da sociedade civil em decorrência de 
atrasos na liberação de repasses relacionados à parceria não poderá acarretar 
restrições à liberação de parcelas subsequentes. 
§ 3º O pagamento de remuneração da equipe contratada pela organização da 
sociedade civil com recursos da parceria não gera vínculo trabalhista com o 
poder público. 
§ 4º A organização da sociedade civil deverá dar ampla transparência aos 
valores pagos a título de remuneração de sua equipe de trabalho vinculada à 
execução do termo de colaboração, do termo de fomento ou do acordo de 
cooperação. 
§ 5º A inadimplência da organização da sociedade civil em relação aos encargos 
trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à administração pública municipal 
a responsabilidade por seu pagamento nem poderá onerar o objeto do termo de 
colaboração ou do termo de fomento ou restringir a sua execução. 
§ 6º A inadimplência da administração pública municipal não transfere à 
organização da sociedade civil a responsabilidade pelo pagamento de 
obrigações vinculadas à parceria com recursos próprios. 
Art. 80. A comprovação das despesas realizadas com recursos da parceria pelas 
organizações da sociedade civil será feita por meio de notas e comprovantes 
fiscais, contendo, no mínimo, o número do CNPJ da organização da sociedade 

civil e o número do instrumento da parceria. 
Art. 81. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta 
bancária de titularidade dos fornecedores de bens e prestadores de serviços. 
Parágrafo único. O termo de colaboração ou termo de fomento poderá dispensar 
a exigência do caput, quando houver a impossibilidade física de pagamento 
mediante transferência eletrônica, autorizando o pagamento através de cheque. 
Art. 82. O atraso na disponibilidade dos recursos da parceria por parte do 
Município autoriza o reembolso das despesas realizadas após o início do prazo 
de execução do termo de colaboração ou do termo de fomento, bem como das 
despesas realizadas entre o período da liberação das parcelas subsequentes, 
desde que devidamente comprovadas pela organização da sociedade civil no 
cumprimento das obrigações assumidas por meio do plano de trabalho, através 
de depósito de recursos próprios na conta corrente específica do termo. 
Art. 83. São vedados, por conta dos recursos das parcerias celebradas com as 
organizações da sociedade civil: 
I - realizar despesas a título de administração, de gerência ou similar; 
II - utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria, ainda que em 
caráter de emergência; 

III - realizar despesas com profissionais que não integram as equipes de 
referência, responsáveis pela organização e oferta dos serviços; 
IV - realizar despesas em data anterior ou posterior ao prazo de execução; 
V - realizar despesas de publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo 
ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades, servidores públicos ou 
dirigentes das organizações da sociedade civil; 
VI - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos 
vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e no plano 
de trabalho. 
§ 1º É vedada a realização de pagamentos antecipados aos fornecedores de 
bens e prestadores de serviços com recursos da parceria. 
§ 2º É vedado o pagamento de juros, multas ou correção monetária, inclusive 
referente a pagamentos ou a recolhimentos fora do prazo, com recursos da 
parceria. 
Art. 84. Quando for o caso de rateio, a memória de cálculo dos custos indiretos 
deverá conter a indicação do valor integral da despesa e o detalhamento 
quantitativo da divisão que compõe o custo global, especificando a fonte de 
custeio de cada fração, com identificação do órgão da parceria, quando for o 
caso, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no custeio 
de uma mesma parcela da despesa. 
CAPÍTULO XIX 
DA MOVIMENTAÇÃO E APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS 
Art. 85. Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados 
em conta corrente específica em instituição financeira pública determinada pelo 
Município de Ubiratã. 
Parágrafo único. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto 
da parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas 
exigidas para os recursos transferidos. 
Art. 86. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, 
os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas 
obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos ao Município no 
prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de 
tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade 
competente da Controladoria Geral do Município. 
Art. 87. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada 
mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à 
obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária específica. 
Parágrafo único. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na 
conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços. 
CAPÍTULO XX 
DA SELEÇÃO E DA REMUNERAÇÃO DA EQUIPE DE TRABALHO 
Art. 88. Para a contratação de equipe relacionada no plano de trabalho, a 
organização da sociedade civil poderá adotar procedimento de seleção com 
métodos usualmente utilizados pelo setor privado. 
Parágrafo único. É vedado à administração pública do Município ou aos seus 
agentes praticar atos de ingerência na seleção e na contratação de pessoal da 
organização da sociedade civil, tais como direcionar o recrutamento de pessoas 
para trabalhar ou prestar serviços na organização parceira. 
 Art. 89. A remuneração da equipe dimensionada no plano de trabalho deverá:  
I - corresponder às atividades previstas e aprovadas no plano de trabalho; 
II - corresponder à função técnica para a execução das atividades a serem 
desempenhadas; 
III - ser compatível com o valor de mercado da região onde atua a organização 
da sociedade civil; 
IV - ser proporcional ao tempo de trabalho efetivamente dedicado ao termo de 
colaboração ou ao termo de fomento. 
§ 1º A equipe da organização da sociedade civil de que trata o caput consiste na 
equipe necessária à execução do objeto da parceria, regida pela legislação cível 

e trabalhista, incluindo pessoas pertencentes ao quadro da organização da 
sociedade civil ou que vierem a ser contratadas, inclusive os dirigentes, desde 
que haja função prevista no plano de trabalho. 
§ 2º Quando a despesa com a remuneração da equipe for paga 
proporcionalmente com recursos da parceria, a organização da sociedade civil 
deverá apresentar a memória de cálculo do rateio da despesa, nos termos deste 
Regulamento. 
§ 3º As verbas rescisórias serão pagas com os recursos da parceria e serão 
proporcionais ao tempo da atuação do profissional na execução das metas e 
etapas previstas no plano de trabalho, observado o prazo de execução 
estipulado. 
§ 4º Para pagamento das verbas rescisórias de empregados mantidos na 
organização da sociedade civil após o encerramento da vigência da parceria, a 
entidade deverá utilizar recursos próprios para sua quitação, ficando a entidade 
integralmente responsável pelas obrigações trabalhistas e pelo pagamento 
posterior ao empregado. 
§ 5º É vedado à organização da sociedade civil remunerar, com recursos da 
parceria, cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por 
consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de agente público que exerça, 
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no órgão ou entidade pública municipal, cargo de natureza especial, cargo de 
provimento em comissão ou função de direção, chefia ou assessoramento. 
§ 6º A organização da sociedade civil deverá dar ampla transparência aos 
valores pagos a título de remuneração, de maneira individualizada, de sua 
equipe de trabalho vinculada à execução do objeto da parceria, juntamente com 
as informações de que trata o parágrafo único do art. 11 da Lei Federal nº 
13.019/2014, divulgando os nomes dos empregados, função exercida e valores. 
CAPÍTULO XXI 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
Art. 90. A prestação de contas é um procedimento de acompanhamento 
sistemático das parcerias com organizações da sociedade civil, para verificação 
da correta aplicação dos recursos públicos, dividida em processos bimestrais, 
para demonstração de resultados, que conterá elementos que permitam verificar 
resultados, sob os aspectos técnicos e financeiros, a execução integral do objeto 
e o alcance dos resultados previstos. 
 § 1º As fases de apresentação das contas pelas organizações da sociedade 
civil e de análise e manifestação conclusiva das contas pela administração 
pública iniciam-se concomitantemente com a liberação da primeira parcela dos 
recursos financeiros e termina com a avaliação final das contas quando da 
apresentação da prestação de contas do último bimestre. 
§ 2º A administração pública fornecerá manuais, modelos de relatórios e 
planilhas específicas às organizações da sociedade civil por ocasião da 
celebração das parcerias, tendo como premissas a simplificação e a 
racionalização dos procedimentos. 
§ 3º Eventuais alterações no conteúdo dos manuais referidos no parágrafo 
anterior serão previamente informadas à organização da sociedade civil e 
publicadas no Órgão Oficial Eletrônico do Município de Ubiratã. 
Art. 91. Transcorridos o prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir do 
recebimento do recurso, a organização da sociedade civil está obrigada a 
prestar as contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, no prazo 
de até 30 (trinta) dias do encerramento do bimestre. 
Art. 92. O processo de prestação de contas deverá conter folhas sequenciais 
numeradas em ordem cronológica e deve ser composto dos documentos 
elencados abaixo: 
I - de responsabilidade da organização da sociedade civil: 
a) Relatório de Execução do Objeto, elaborado pela organização da sociedade 
civil, assinado pelo seu representante legal, contendo as atividades 
desenvolvidas para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas 
propostas com os resultados alcançados, a partir do cronograma físico, com 
respectivo material comprobatório, tais como lista de presença, fotografias, 
vídeos ou outros suportes, devendo o eventual cumprimento parcial ser 
devidamente justificado, composto dos seguintes documentos: 
1. capa, conforme modelo fornecido pela Controladoria Geral do 
Município; 
2. ofício de encaminhamento da Prestação de Contas, dirigido ao 
responsável da Unidade Gestora, assinado pelo presidente da organização da 
sociedade civil, contendo o valor, o objeto da despesa, a natureza dos recursos, 
o período da aplicação dos recursos, a Lei que autorizou o repasse e o número 
do termo; 
3. cópia do plano de trabalho e aplicação dos recursos recebidos, com 
a identificação da organização da sociedade civil, o objeto de despesa, data e 
assinatura; 
4. Declaração firmada por dirigente da entidade beneficiada acerca do 
cumprimento dos objetivos previstos, quanto à aplicação dos recursos 
repassados; 
5. Relatório de Execução Físico Financeiro, assinado pelo seu 
representante legal e o contador responsável, contendo um resumo detalhado 
da movimentação financeira do período; 
6. Quadro Demonstrativo das Receitas, Despesas e Relação dos 

Pagamentos, assinado pelo seu representante legal e o contador responsável, 
contendo a relação das despesas efetivamente realizadas e vinculadas com a 
execução do objeto; 
7. original do extrato bancário da conta específica mantida pela 
organização da sociedade civil beneficiada, evidenciando toda a movimentação 
dos valores recebidos e pagos; 
8. original do extrato bancário de rendimentos da conta específica 
mantida pela organização da sociedade civil beneficiada, quando houver; 
9. cópia das transferências eletrônicas ou ordens bancárias vinculadas 
ao pagamento das despesas devidamente comprovadas; 
10. original dos comprovantes da despesa, emitidos em nome da 
organização da sociedade civil beneficiada (nota fiscal e cupom fiscal) com os 
devidos termos de aceite; e 
11. comprovante do recolhimento do DAM - Documento de Arrecadação 
Municipal, quando da devolução do saldo remanescente, por ventura existente; 
II - de Responsabilidade da Administração Pública: 
a) relatório emitido pela Comissão de Monitoramento e Avaliação, 
exceto nos casos de inexigibilidade e dispensa do chamamento público; e 

b) parecer técnico emitido pelo gestor do termo de colaboração ou do 
termo  de fomento. 
Art. 93. A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil 
deverá conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o 
andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com 
a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do 
alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a 
prestação de contas. 
§ 1º Serão glosados e solicitada a devolução de valores relacionados a metas e 
resultados descumpridos sem justificativa suficiente. 
§ 2º Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo 
de causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o 
cumprimento das normas pertinentes. 
§ 3º A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os 
resultados alcançados. 
§ 4º A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo 
com o montante de recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e 
procedimentos estabelecidos conforme previsto no plano de trabalho e no termo 
de colaboração ou de fomento. 
Art. 94. As prestações de contas para os casos de chamamento público serão 
analisadas, quanto à sua regularidade, em função dos documentos dela 
integrantes. 
§ 1º Após o recebimento pelo setor de prestação de contas, o processo deve ser 
encaminhado via protocolo à Comissão de Monitoramento e Avaliação, para a 
análise no prazo máximo de 10 (dez) dias, devendo emitir relatório técnico e 
podendo solicitar diligências, que deverão durar por, no máximo, 10 (dez) dias, 
encaminhando posteriormente ao gestor. 
§ 2º O gestor, após apreciação dos relatórios citados nos incisos I e II do art. 92 
deste Decreto, terá o prazo máximo de 10 (dez) dias para encaminhar a 
prestação de contas com seu parecer técnico à Controladoria Geral do 
Município, podendo solicitar novas diligências, com prazo máximo de 30 (trinta) 
dias para a sua realização. 
§ 3º Compete à Controladoria Geral do Município analisar as prestações de 
contas, emitindo parecer de admissibilidade, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, podendo abrir diligência, se necessário, quanto à consistência da 
documentação apresentada, à legalidade, à regularidade contábil e à 
legitimidade da aplicação dos recursos e sua consonância com o plano de 
trabalho e, havendo aprovação, encaminhará ao responsável pela Unidade 
Gestora, que terá o prazo máximo de 10 (dez) dias para deferimento ou 
indeferimento da baixa contábil, tendo como base os pareceres técnicos, sendo 
permitida delegação a autoridade diretamente subordinada, vedada a 
subdelegação. 
§ 4º Constatadas possíveis improbidades na prestação de contas, ou verificadas 
em diligências, a Controladoria Geral do Município devolverá o processo ao 
Gestor, que terá o prazo máximo de 15 (quinze) dias para as devidas 
providências. 
§ 5º Em caso de permanência das irregularidades, a Controladoria Geral do 
Município deverá abrir tomada de contas especiais. 
§ 6º A organização da sociedade civil terá o prazo máximo de 15 (quinze) dias, 
prorrogável, no máximo, por igual período, para a correção da prestação de 
contas, e não conseguindo saná-las, tornar-se-á inadimplente e deverá devolver 
os recursos, parcialmente ou integralmente, corrigido monetariamente, conforme 
análise. 
§ 7º Em caso de devolução dos recursos ou saneamento da prestação de 
contas por parte da organização da sociedade civil, a Controladoria Geral do 
Município certificará e encaminhará ao responsável pela Unidade Gestora para 
baixa contábil e arquivamento do processo. 
Art. 95. As prestações de contas para os casos de inexigibilidade e dispensa 
serão analisadas, quanto à sua regularidade, em função dos documentos dela 

integrantes. 
§ 1º Após o recebimento pelo setor de prestação de contas, o processo deve ser 
encaminhado via protocolo ao Gestor. 
§ 2º O Gestor, após apreciação dos relatórios citados nos incisos I e II do art. 92 
deste Decreto, terá o prazo máximo de 10 (dez) dias para encaminhar a 
prestação de contas com seu parecer técnico ao Órgão de Controle Interno 
Setorial ou à Comissão de Análise de Prestação de Contas da Unidade Gestora, 
podendo solicitar novas diligências, com prazo máximo de 10 (dez) dias para a 
sua realização. 
§ 3º Compete à Controladoria Geral do Município analisar as prestações de 
contas compostas pelos documentos referidos nos incisos I e II do artigo 92 
deste Decreto, emitindo parecer de admissibilidade no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, podendo abrir diligência, se necessário, devendo o processo ser 
analisado quanto à consistência da documentação apresentada, à legalidade, à 
regularidade contábil e à legitimidade da aplicação dos recursos e sua 
consonância com o plano de trabalho, e, havendo aprovação, encaminhará ao 
responsável pela Unidade Gestora, que terá o prazo máximo de 5 (cinco) dias 
para deferimento ou indeferimento da baixa contábil, tendo como base os 
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pareceres técnicos, sendo permitida delegação a autoridade diretamente 
subordinada, vedada a subdelegação. 
§ 4º Constatadas possíveis improbidades na prestação de contas, ou verificadas 
em diligências, a Controladoria Geral do Município devolverá o processo ao 
Gestor, que terá o prazo máximo de 15 (quinze) dias para as devidas 
providências. 
 § 5º Em caso de permanência das irregularidades, o processo deverá ser 
encaminhado à Secretaria Municipal gestora dos recursos. 
§ 6º A organização da sociedade civil terá o prazo máximo de 15 (quinze) dias, 
prorrogável no máximo por igual período para a correção da prestação de 
contas, e não conseguindo saná-las, a organização da sociedade civil torna-se 
inadimplente e deverá devolver os recursos parcialmente ou integralmente, 
corrigidos monetariamente, conforme análise. 
§ 7° Em caso de devolução dos recursos ou saneamento da prestação de 
contas por parte da organização da sociedade civil, a Controladoria Geral do 
Município certificará e encaminhará ao responsável pela Unidade Gestora para 
baixa contábil e arquivamento do processo. 
§ 8° Nos casos de constituição de Comissão de Monitoramento e Avaliação 
prevista no artigo 63 deste Decreto, a prestação de contas deverá seguir as 
regras estabelecidas no artigo 90 deste Decreto. 
Art. 96. As prestações de contas serão avaliadas: 
I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos 
objetivos e metas estabelecidas no plano de trabalho; 
II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer 
outra falta de natureza formal de que não resulte em dano ao erário; e 
III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes ocorrências: 
a) omissão no dever de prestar contas; 
b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no 
plano de trabalho; 
c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou 
antieconômico; 
d) desvio de finalidade na aplicação dos recursos públicos para o  
cumprimento do objeto da parceria; e 
e) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 
Art. 97. Vencido o prazo legal e não sendo prestadas as contas devidas, ou não 
sendo aprovada, sob pena de responsabilidade solidária, a Unidade Gestora 
determinará a suspensão imediata da liberação de novos recursos e notificará a 
organização da sociedade civil em até 30 (trinta) dias, para que cumpra a 
obrigação ou recolha ao erário os recursos que lhe foram repassados, corrigidos 
monetariamente, na forma da legislação vigente, e não havendo saneamento 
das irregularidades ou omissões, o processo deverá ser encaminhado à 
Controladoria Geral do Município para as devidas providências. 
Art. 98. A Controladoria Geral do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
contados do recebimento do processo, notificará a entidade para sanar a 
irregularidade ou cumprir a obrigação. 
§ 1º Rejeitada a prestação de contas e não efetuada a devolução dos recursos 
públicos, será formalizada ao Chefe do Poder Executivo Municipal a instauração 
de Tomada de Contas Especial. 
 § 2º Instaurada a Tomada de Contas Especial, a Controladoria Geral do 
Município informará o fato ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
§ 3º Se no transcurso das providências determinadas no § 1º deste artigo a 
entidade devolver os recursos ou sanar as contas, a Controladoria Geral do 
Município certificará e as encaminhará para baixa contábil e arquivamento do 
processo, comunicando o fato ao órgão concedente. 
§ 4º Enquanto não for encerrada a Tomada de Contas Especial, a organização 
da sociedade civil envolvida ficará impedida de receber recurso público 
municipal, ou ainda, recursos públicos oriundos de fontes do Governo do Estado 
e do Governo Federal. 
Art. 99. Será permitido o livre acesso dos servidores da Unidade Gestora, da 

Controladoria Geral do Município e do Tribunal de Contas correspondentes aos 
processos, aos documentos, às informações referentes aos instrumentos de 
transferências regulamentados por este Decreto, bem como aos locais de 
execução do objeto. 
Art. 100. A organização da sociedade civil deverá manter em seu arquivo os 
documentos que compõem a prestação de contas pelo prazo de 10 (dez) anos. 
Art. 101. O responsável pela Controladoria Geral do Município, juntamente com 
a Unidade Gestora, respondem pela decisão sobre a aprovação da prestação de 
contas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em 
consideração, no primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico, 
sendo permitida delegação a autoridades diretamente subordinadas, vedada a 
subdelegação. 
Art. 102. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e 
com as normas deste Decreto e da legislação específica, a Unidade Gestora, 
garantida a prévia defesa, aplicará à organização da sociedade civil as seguintes 
sanções: 
I - advertência; 
II - suspensão temporária; e 
III - declaração de inidoneidade. 

§ 1º É facultada a defesa do interessado no prazo de dez dias, contado da data 
de abertura de vista dos autos processuais. 
§ 2º A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando 
verificadas impropriedades praticadas pela organização da sociedade civil no 
âmbito da parceria que não justifiquem a aplicação de penalidade mais grave. 
§ 3º A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem 
verificadas irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas da 
parceria e não se justificar a imposição da penalidade mais grave, considerando-
se a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso 
concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos que dela 
provieram para a administração pública municipal. 
§ 4º A sanção de suspensão temporária impede a organização da sociedade 
civil de participar de chamamento público e celebrar parcerias ou contratos com 
órgãos e entidades da administração pública federal por prazo não superior a 
dois anos. 
 § 5º A sanção de declaração de inidoneidade impede a organização da 
sociedade civil de participar em chamamento público ou celebrar termos de 
colaboração ou termos de fomento ou contratos com órgãos e entidades de 
todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que ocorrerá quando a organização da sociedade civil 
ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes, e depois de 
decorrido o prazo de dois anos da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade. 
§ 6º A sanção estabelecida nos incisos I a III do caput deste artigo é de 
competência do responsável pela Unidade Gestora e pela Controladoria Geral 
do Município, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo 
processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação 
ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 
Art. 103. Prescrevem no prazo de 05 (cinco) anos as ações punitivas da 
administração pública municipal destinada a aplicar as sanções previstas neste 
Decreto, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas ou 
no fim do prazo de 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria, 
no caso de omissão no dever de prestar contas. 
Parágrafo único. A prescrição será interrompida com a edição de ato 
administrativo voltado à apuração da infração e com a emissão de Certidão 
Liberatória Municipal. 
CAPÍTULO XXII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 104. A concessão do termo de colaboração ou do termo de fomento em 
desacordo com o presente Decreto, bem como o descumprimento dos prazos e 
providências nele determinados, sujeita à Unidade Gestora e a organização da 
sociedade civil recebedora do recurso público, às penalidades previstas na 
legislação em vigor, e a devolução dos valores irregularmente liberados. 
Art. 105. A administração municipal, através da Controladoria Geral do 
Município, poderá editar normas e orientações complementares, de acordo com 
as especificidades dos programas e das políticas públicas setoriais. 
Art. 106. Aplicam-se as disposições deste Decreto, no que couber, às relações 
da administração pública com entidades qualificadas como organizações da 
sociedade civil de interesse público, de que trata a Lei nº 9.790, de 23 de março 
de 1999, regidas por termos de parceria. 
Art. 107. As organizações da sociedade civil, suspensas ou declaradas 
inidôneas em razão da rejeição da prestação de contas de parceria da qual é 
celebrante, ficarão pendentes perante a Controladoria Geral do Município e afins 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida reabilitação, por prazo não superior a 5 (cinco) anos. 
 Art. 108. Os recursos transferidos através do termo de colaboração e do termo 
de fomento, quando a sua dotação orçamentária tiver origem vinculado a fundo 
constituído, deverão ter sua fiscalização exercida também pelo respectivo 

Conselho Municipal. 
Art. 109. Os convênios e instrumentos congêneres existentes na data da entrada 
em vigor da Lei Federal nº 13.019/2014, firmados com organizações da 
sociedade civil previstas no inciso II do art. 3º da referida Lei permanecerão 
regidos, até o fim do seu prazo de vigência, pela legislação em vigor ao tempo 
de sua celebração, observado o disposto no artigo 83 da Lei Federal nº 
13.019/2014. 
Parágrafo único. Os convênios e instrumentos congêneres de que trata o caput 
poderão ser prorrogados de ofício em caso de atraso na liberação dos recursos 
por parte da administração pública federal ou estadual, hipótese em que a 
prorrogação corresponderá ao período equivalente ao atraso e será regida pela 
legislação em vigor ao tempo da celebração da parceria. 
Art. 110. Na fase interna do chamamento público será obrigatória a aprovação 
do edital pela assessoria jurídica da administração municipal, exclusivamente 
em relação à legalidade do instrumento ante as disposições da Lei Federal nº 
13.019/2014 e deste Decreto, salvo quando utilizado edital padronizado, caso 
em que a aprovação é dispensada, sem prejuízo da manifestação de que trata o 
inciso VI do art. 35 da referida lei. 
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Art. 111. Aplicam-se, ainda, no que couber, ao estabelecimento de parcerias 
entre a administração pública do Município de Ubiratã e as Organizações da 
Sociedade Civil, os Acórdãos e Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Paraná, bem como Instrução Normativa da Controladoria Geral do Município. 
Art. 112. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando o 
Decreto 98/2015. 
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, aos quinze dias do mês de março 
do ano de 2017.Haroldo Fernandes Duarte - Prefeito de Ubiratã      

 

 

PORTARIAS 
 

 

PORTARIA N° 81/2017 
SÚMULA: RETIFICA A PORTARIA Nº 62/2017 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
O Prefeito do Município de Ubiratã, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais; 
RESOLVE 
I - Retificar a Portaria nº 62/2017, em especial a parte que trata das férias da 
Servidora Helena Peteck e,  
Onde se lê: 
- Helena Peteck, férias de 30 dias, ocupante do cargo de Assistente de 
Administração, Grupo Ocupacional Técnico Operacional e Administrativo, Classe 
XI - Grau A - Nível 1, lotada nos Encargos Gerais do Município, referente ao 
período aquisitivo de 01.08.2015 a 01.08.2016, com efeitos a partir de 
15.03.2017; 
Leia-se: 
- Helena Peteck, férias de 10 dias, ocupante do cargo de Assistente de 
Administração, Grupo Ocupacional Técnico Operacional e Administrativo, Classe 
XI - Grau A - Nível 1, lotada nos Encargos Gerais do Município, referente ao 
período aquisitivo de 01.08.2015 a 01.08.2016, com efeitos a partir de 
15.03.2017; 
II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PUBLIQUE-SE REGISTRE-SE CUMPRA-SE 
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, aos catorze dias do mês de março 
de 2017. 
Haroldo Fernandes Duarte - Prefeito de Ubiratã 

 

PORTARIA Nº 82/2017 
SÚMULA: CONSTITUI COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
O Prefeito do Município de Ubiratã, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, em especial as contidas na Lei Federal nº 13.019/2014, suas 
alterações, e no Capítulo XV, artigos 61 a 69, do Decreto Municipal nº 18/2017; 
R E S O L V E 
I – Constituir Comissão de Monitoramento e Avaliação formada pelas seguintes 
servidoras:  
Larissa Speiss Peterlini - Presidente 
Márcia Aparecida Alves Rocha - Secretária 
Mayara Michele Alves Ferraz 
II – A Comissão de Monitoramento e Avaliação é instância administrativa 
colegiada de apoio e acompanhamento da execução das parcerias celebradas 
pela administração municipal, cujas atribuições serão voltadas para o 
aprimoramento dos procedimentos, da padronização de objetos, custos e 
indicadores, unificação dos entendimentos, priorização do controle de resultados 
e avaliação e homologação dos relatórios técnicos de monitoramento e 
avaliação. 
III – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.                                              
PUBLIQUE-SE REGISTRE-SE CUMPRA-SE 
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, aos quinze dias do mês de março 
de 2017.   
Haroldo Fernandes Duarte - Prefeito de Ubiratã 

 

 

PROCESSOS LICITATÓRIOS 
 

 

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO N° 3338/2017 
CONCORRÊNCIA N° 03/2017 
COMUNICAMOS que está suspensa Concorrência Pública Nº 03/2017 que 
tem por objeto a Pavimentação poliédrica na Estrada Olinda – Etapa 1 – 
conforme Convênio nº 781651/2016, Processo nº 1003341-15/2012, visando 
complementação do edital e do projeto básico de engenharia. A nova data da 
seção pública será informada através dos mesmos meios de divulgação 

utilizados anteriormente. Outras informações poderão ser obtidas no site 
www.ubirata.pr.gov.br. 
Ubiratã - Paraná, 13 de março de 2017. 
NILSON MESSA 
Presidente, nomeado Conforme Portaria 24/2017. 

 

AVISO DE PRORROGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO N° 3354/2017 
PREGÃO PRESENCIAL N° 24/2017 
Objeto: Aquisição de leitores de códigos de barras destinados a Divisão de 
Tesouraria. 
Tipo: Menor Preço, Por Item. 
Nova Data de abertura: 31 de março de 2017, às 09 horas. 
Motivo da Prorrogação: Não houve interessados no fornecimento do objeto. 
Local de abertura: Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt. 
O Edital poderá ser obtido no site www.ubirata.pr.gov.br. 
Ubiratã - Paraná, 14 de março de 2017. 
Pregoeiro (a) Nomeado (a) Conforme Portaria 23/2017 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO N° 3375/2017 
PREGÃO PRESENCIAL N° 36/2017 
Objeto: Aquisição de um ônibus usado destinado à Secretaria da Educação. 
Tipo: Menor Preço, Por Item. 
Data de abertura: 29 de março de 2017, às 14 horas. 
Local de abertura: Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt. 
O Edital poderá ser obtido no site www.ubirata.pr.gov.br. 
Ubiratã - Paraná, 13 de março de 2017. 
Pregoeiro (a) Nomeado (a) Conforme Portaria 23/2017 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO N° 3376/2017 
PREGÃO PRESENCIAL N° 37/2017 
Objeto: Contratação de empresa especializada em consultoria e assessoria 
administrativa do Fundo de Participação dos Municípios em formação, 
incremento do Índice de Participação do Município e retorno de Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços. 
Tipo: Menor Preço, Lote. 
Data de abertura: 30 de março de 2017, às 9 horas. 
Local de abertura: Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt. 
O Edital poderá ser obtido no site www.ubirata.pr.gov.br. 
Ubiratã - Paraná, 13 de março de 2017. 
Pregoeiro (a) Nomeado(a) Conforme Portaria 23/2017 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO N° 3377/2017 
PREGÃO PRESENCIAL N° 38/2017 
Objeto: Contratação de empresa especializada para realizar serviços 
contábeis nas escolas, centros de educação infantil e associações de pais, 
mestres e funcionários.   
Tipo: Menor Preço, Por Item. 
Data de abertura: 30 de março de 2017 às 14 horas. 
Local de abertura: Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt. 
O Edital poderá ser obtido no site www.ubirata.pr.gov.br. 
Ubiratã - Paraná, 13 de março de 2017. 
Pregoeiro (a) Nomeado (a) conforme Portaria 23/2017 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO N° 3378/2017 
PREGÃO PRESENCIAL N° 39/2017 
Objeto: Aquisição de materiais elétricos destinados a manutenção e reparo 
do Ginásio de Esportes Tomás Izidro de Lima.   
Importante: A presente licitação submete-se ao exigido na Lei 123/2016 e no 
que alude no Art. 48, Inciso III da Lei 147/2014 estabelecendo 
exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte nos itens de contratação cujo valor seja de até oitenta mil reais. 
Tipo: Menor Preço, Por Item. 
Data de abertura: 28 de março de 2017 às 14 horas. 
Local de abertura: Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt. 
O Edital poderá ser obtido no site www.ubirata.pr.gov.br. 
Ubiratã - Paraná, 13 de março de 2017. 
Pregoeiro (a) Nomeado (a) conforme Portaria 23/2017 

 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º  16/2017 
PROCESSO Nº 3379/2017 
1. DESCRIÇÃO DO OBJETO: 
1.1. OBJETO: Contratação de empresa especializada para realizar revisão 
preventiva de 20.000 km da Van, frota 194 placa BBC-1535. 
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2. JUSTIFICATIVA: 
2.1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: A revisão preventiva do veículo 
se faz necessária para manter o bom funcionamento do mesmo, pois a 
demanda de serviços faz com que ocorra o desgaste natural do veículo. 
Assim, a contratação solicitada tem a finalidade de evitar problemas futuros. 
Ademais há de se levar em consideração que no próprio manual do veículo, 
esta prevista a revisão de 20.000 quilômetros. Desta forma, haverá 
economia para o Município ao efetuar a manutenção preventiva com a 
representante autorizada, a fim de prolongar a durabilidade do veículo.  
A hipótese legal desta inexigibilidade se caracteriza sempre e quando a 
Administração Pública adquirir bens com garantia técnica, cuja vigência da 
garantia depende da manutenção programada ou revisão cíclica dos 
equipamentos do bem ou produto, como condição indispensável para sua 
validade. E nisso, sempre quando for necessária a aquisição de 
componentes ou peças apontadas na Revisão ou Manutenção programada 
do bem ou produto, daremos oportunidade a possibilidade da inexigibilidade. 
2.2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: À vista dos elementos contidos no 
presente processo devidamente justificado, considerando que o parecer 
jurídico prevê a presente inexigibilidade em conformidade ao disposto no 
artigo 25, Inciso I da Lei n.º 8.666/93 e atesta que foram cumpridas as 
exigências legais, e no uso das atribuições que me foram conferidas através 
da Portaria 24/2017, em especial ao disposto no artigo 26 da Lei de 
Licitações RATIFICO a presente inexigibilidade a favor da empresa abaixo 
descrita. 
3. DADOS DA PROPONENTE: 
PARANÁ DIESEL VEÍCULOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
75.902.833/0001-47, situada na Via Marginal Gelindo D Stefanuto, 133, na 
cidade de Campo Mourão, Estado do Paraná, CEP n° 87309-650. 
4. PRAZO DE VIGÊNCIA: 30 (trinta) dias, a contar da data do presente 
Termo. 
5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Órgão: 06.05 
Despesa Orçamentária: 1710, 1736 
Categoria: 33903099900, 339039199900 
Descrição da Despesa: Outros materiais para manutenção de veículos, 
outros serviços de manutenção 
Fonte de Recurso: 303 
Valor da Despesa: R$- 1.896,98 
6. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO: 

Lote 01 - Peças 

ITEM QTD UN. DESCRIÇÃO V. UNIT V. TOTAL 

1 1 uni Elemento do filtro 141,00 141,00 

2 12 Uni Óleo Sintético 24,00 288,00 

3 1 Uni Conjunto filtro de 
combustível 

525,36 525,36 

4 1 Uni Elemento filtro D 168,58 168,58 

5 1 Uni Filtro de pó papel 169,45 169,45 

6 1 Uni Kit revisão 
Linhapes 

55,00 55,00 

7 1 Uni Limpa inj. tanque 88,00 88,00 

8 1 Uni Anel de vedação 1,59 1,59 

 Total 1.436,98 
 

Lote 02 – Mão de obra 

ITEM QTD UN. DESCRIÇÃO V. UNIT V. TOTAL 

1 1 gb Mão de obra, 
incluso 
alinhamento e 
balanceamento do 
veículo 

460,00 460,00 

Ubiratã – Paraná, 14 de março de 2017. 
CLEUSA DE OLIVEIRA DOS SANTOS 
Presidente da Comissão de Licitação 
Nomeada Conforme Portaria 24/2017 

 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO 
LICITATÓRIO 
PROCESSO N.º 3343/2017 
Pregão N.º 18/2017 
O Prefeito do Município de Ubiratã, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei n.º 8.666/93 e 
alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela Comissão de 
Licitações, resolve homologar a presente Licitação nestes termos: 
Objeto da Licitação: Contratação de empresa para prestar serviço de transporte 
de trabalhadores da zona rural. 
Modalidade: Pregão n.º 18/2017. 
Critério de Julgamento: Menor Preço - Item. 

Data do julgamento: 07/03/17 às 09:00 horas. 
Data de Adjudicação: 07/03/17 
Data de Homologação: 13/03/17. 
Empresa Vencedora e Valor: 
BARBOSA & SEQUEIRA LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o nº 
26.724.608/0001-52. Valor: R$ 31.570,57 (trinta e um mil, quinhentos e setenta 
reais e cinquenta e seis centavos). 
Ubiratã - Paraná, 13 de março de 2017. 
MUNICIPIO DE UBIRATÃ 
Haroldo Fernandes Duarte - Prefeito  

 

EXTRATO DE CONTRATO N° 51/2017 
PROCESSO N.º 3343/2017 
Pregão N.º 18/2017 
Objeto: Contratação de empresa para prestar serviço de transporte de 
trabalhadores da zona rural. 
Contratante: Município de Ubiratã, CNPJ n.º 76.950.096/0001-10. 
Contratada: BARBOSA & SEQUEIRA LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o nº 
26.724.608/0001-52.  
Valor: R$ 31.570,57 (trinta e um mil, quinhentos e setenta reais e cinquenta e 
seis centavos). 

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte de 
recurso 

Valor 

1202 3691 339039999
900 

DEMAIS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS, PJ 

 32.152,20 

Data de início da vigência do Contrato: 13 de março de 2017. 
Prazo de Vigência: 12 meses a contar da data de início da vigência do contrato. 
Foro de Eleição: Município de Ubiratã, Estado do Paraná. 

 

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 361/2016 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 3216/2016 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 361/2016 QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE UBIRATÃ E A EMPRESA ELIANE F 
CAETANO MANUTENÇÃO ME, TENDO POR OBJETO A DILATAÇÃO DO 
PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL. 
1. PARTES 
1.1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica inscrita no 
CNPJ 76.950.096/0001-10, com sede administrativa na Av. Nilza de Oliveira 
Pipino, 1852, na cidade de Ubiratã-PR, CEP 85.440-000, representada pelo 
Exmo. Sr. Prefeito Municipal Haroldo Fernandes Duarte, residente e 
domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG 1.847.057-8 
PR e inscrito no CPF 960.951.728-53; 
1.2. CONTRATADA: ELIANE F CAETANO MANUTENÇÃO ME, pessoa 
jurídica inscrita no CNPJ 23.937.976/0001-90, estabelecida à Avenida Barão 
do Rio Branco, 1834,  na cidade de Ubiratã - PR, CEP: 85813-170. 
2. OBJETO DO CONTRATO 
2.1.  Contratação de empresa para prestar serviços mecânicos nas 
máquinas pesadas da Secretaria de Viação e Serviços Rurais. 
3. OBJETO DO ADITIVO 
3.1. Prorrogar por seis meses a vigência do contrato, ficando seu vencimento 
para o dia 15 de setembro de 2017, conforme solicitação da Secretaria de 
Serviços Rurais. 
4. FUNDAMENTO 
4.1. Artigo 57, § 1º, inciso III da Lei Federal nº 8.666/93. 
5. DISPOSIÇÕES GERAIS 
5.1. Permanecem em vigor todas as demais condições estabelecidas no 
Contrato Nº 361/2016 que não conflitarem com este aditivo. 
5.2. E por se acharem de acordo, os representantes legais das partes 
assinam o presente Termo Aditivo de Contrato em duas vias de igual valor e 
forma. 
Ubiratã, 13 de março de 2017. 
MUNICÍPIO DE UBIRATÃ 
Prefeito - Contratante 
ELIANE F CAETANO MANUTENÇÃO ME 
Representante Legal - Contratada 

 

5º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 189/2016 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 3089/2016 
QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 189/2016 QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE UBIRATÃ E A EMPRESA IAMS FERREIRA 
& CIA LTDA - ME, TENDO POR OBJETO ACRÉSCIMO CONTRATUAL. 
1. PARTES 
1.1. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica inscrita no 
CNPJ 76.950.096/0001-10, com sede administrativa na Av. Nilza de Oliveira 
Pipino, 1852, na cidade de Ubiratã-PR, CEP 85.440-000, representada pelo 
Exmo. Sr. Prefeito Municipal Haroldo Fernandes Duarte, residente e 
domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG 1.847.057-8 
PR e inscrito no CPF 960.951.728-53; 
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1.2. CONTRATADA: IAMS FERREIRA & CIA LTDA - ME, pessoa jurídica 
inscrita no CNPJ 04.650.302/0001-66, estabelecida à Avenida João Pipino,  
na cidade de Ubiratã - PR,CEP: 85440-000. 
2. OBJETO DO CONTRATO 
2.1. Aquisição de gêneros alimentícios destinados as Escolas e Centros de 
Educação Infantil de Município.   
3. OBJETO DO ADITIVO 
3.1. Acrescer 25% ao quantitativo dos itens contratuais, conforme descrito na 
tabela abaixo, perfazendo o valor de R$ 19.900,0 (dezenove mil e 
novecentos reais), conforme solicitação da Secretaria de Educação. 

Lote Item Un. Descrição Marca Qtde. 
aditada 

Valor 
Unit. 
R$ 

1 1 Un Leite pasteurizado 
integral, conteúdo 
líquido de 01 litro, 
inspecionado pela 
SIP/POA (Serviço 
de inspeção do 
Paraná/Produtos de 
origem animal 

Petrica 5.000,00 3,98 

4. FUNDAMENTO 
4.1. Artigo 65, inciso I, alínea “b” da Lei Federal nº 8.666/93. 
5. DISPOSIÇÕES GERAIS 
5.1. Permanecem em vigor todas as demais condições estabelecidas no 
Contrato 189/2016 que não conflitarem com este aditivo. 
5.2. E por se acharem de acordo, os representantes legais das partes 
assinam o presente Termo Aditivo de Contrato em duas vias de igual valor e 
forma. 
Ubiratã, 13 de março de 2017. 
MUNICÍPIO DE UBIRATÃ 
Prefeito - Contratante 
IAMS FERREIRA & CIA LTDA - ME 
Representante Legal  - Contratada 

 

 

RESOLUÇÃO - CMAS 
 

 

RESOLUÇÃO Nº 001/2017 
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE UBIRATÃ – CMAS, 
no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal,  
Considerando a deliberação da plenária realizada em 09/02/2017, que define a 
composição dos novos membros do CMAS para  a seguinte comissão:  
R E S O L V E: 
Art. 1º - Fica constituída Comissão de Instância de Controle Social do Programa 
Bolsa Família como membro: Eliza Thiemi Shindate, Larissa Speiss Peterlini, 
Fabricia Pereira Retamiro e Simone da Rocha Almeida. 
Art. 2º -  Os trabalhos da Comissão não serão objetos de remuneração de 
qualquer espécie, sendo considerados relevantes serviços públicos. 
Art. 3º -  Essa resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Ubiratã, 14 de Março de 2017. 
LARISSA SPEISS PETERLINI 
Presidente do CMAS 
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